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Para enfrentar estes 
tempos brabos que 

andam por aí, é preciso 
contar com a união de 

de trxias forças e 
superar os problemas 

econômicos enfrentados 
por trxio setor 

agropecuário. A 
integração do sistema 

cooperativista é a forma 
de baratear custos e 

falar uma linguagem 
comum, adotando um 

novo comportamento e 
lutando pelo 

atendimento das reais 
necessidades dos 

produtores associados. 
Algumas decisões 

começam a aparecer, 
traduzidas em resultados 

concretos de um 
seminário que reuniu 

dirigentes 
cooperativistas do Rio 

Grande do Sul. 

OVA ATITUDE 
PODE CRISE 
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COOPERATIVA REGIONAL 
TRITICOLA SERRANA LTDA. 

o 
Rua das Chácaras, 1513 

Caixa Postal 111 - lju í, RS 
Fone: PABX - (055) 332-2400 

Telex: 0552199 
CGC ICM 065/2'007700 
Inser . INCRA N 248/73 

CGC MF 90 .726.506/0001 -7!:> 

ADMINISTRAÇÃO 

Diretoria E:1.ecu liva 

Presidente : 

Ruben llgenfn tz da Silva 

Vice-presidente : 

A, na Ido Oscar Drews 

Superintendente: 

Clóv,s Adriano Farina 

Diretore, ContralaJo,: 

Euclides Casagra nde, Nedy Rodrigues Bo , ­

ges , Oswaldo Olmirn Meot11 . Va ld 11 

Z.11d1n, Ru, Po lidoro Prnto, B,uno E1sele, 

Rendto Bo, ges de Medeiros. 

Conselheiros (Efetivos) 

Waldemar Michael , Wal ter Lu,z Dn emeyer , 

A , mIldo Hermann, Telmo Roverno Roos, 

Joaquim L ,b, elo t to Stefanello, Rernholdo 

Lurz Kommers. 
Con,elheiros (Suplente.~) 

Rodolfo Gon~,tlves Ter, d, Euclrdes Marrno 

Gabb, . Cu ns1 .in I 1110 José Go,, Vicente Ca­

SJ • ,n . Ido Ma, x We,ll e, , E, n , Schün':'mann . 

( ·011,l'lho F"cal (Efetivos) 

~º'""'º B,111de11 .i, Ru, Adel ino Raguzzan, , 

J~hlo T el10 
('o nselho Fisca l (Suplentes) 

Jos" Cd, los V,one, An ton rnho Bo,arsk i 

Lopes. M,I• ,o Henrtges 

l'apa·:1<1a<1e em Armazenagem : 

~OC AL INSTALADA 

lIu i . . . . . . . . . . . . . . . 164 .000 t 

A1 u, ,caba. . . . . • . . 33.000 t 

A ugusto Pestana. . . . . . . 33 .000 t 

Ch rapetta. . . . . . . . . . . 60.000 t 

Cel B,caco . . . . . . . . . . . . . 40.000 t 

Sto. Augusto - Sede .... . . . 77 .0QO t 

Sto . Auqusto - Esq . Umbú ... 50.000 t 

Ten . Porte la...... . . . 60.800 t 

Jóia. . . . . . . . . . .. . .... . 67 .000 t 

R ,o G, ande . . . . . . . . . . . 220.000 t 

D om Pedr1 10 . . 45.000 t 

M a, acaiú - Sede . . . . . . . . 65.000 t 

Mar aca1ú - V rsta Alegre . . . . 17 .000 t 

S1drolând1a. . . . . . . . . . • . 52 .000 t 

R ,o Br ilhan te .. . ... ... . . 29.000 t 

Dourados - Sede . . . . . . . . . 82 .000 t 

l taum (Dourados ) . . . 26.000 t 

lndápolis (Doui ados l . . . . . 17.000 t 

Dou, adrna .. 17.000 t 

Caar apó . . . . . . . . 17 .000 t 

Ponta Porã - Posto Guaiba . . 42.000 t 

1 tapo, ã - Mon tese . . 17 .000 t 

Campo Grande - Anh am.Ju i . . . 17 .000 t 

A ral Moreir a - Tag1. . 17 .000 t 

Bon, to . . . . . . . . . 1í .000 t 

COTRIJORNAL 

Órgão de cir culaçao d11191da ao quadro 

social , au 1011dades, universidades t 

técnicos do setor , no pais e exte, ,o, . 

Nos.-.a tiragem : 18.500 e:1.emplares 

Associado ~ 
da ABERJt-: \ô/ 

As..;ociado da 

Registfado no Cartóno de Thulos e 

Documentos do município de lju(, sob 

número 9 . 

Certificado de marca de propriedade 

industrial M/Cl 1 número 022.775 de 

13.11.73 e figurativa M/C11 número 

022.776, de 13.11.73. 

Rt-:UA(,'AO 

Chris1ina B,entano de Moraes 

Dâ, ,a C. Lemos de Br um Lucchese 

Moisés dos Santos Mendes 

Composto no Jornal da Manhã, em ljui, E 

impresso no Jornal do Comércio, em 

Po,10 Alegre. 
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8° 1,;tor 
A integraçãt, efetiva do sistema cooperativista, hã 

tanto tempo pregada por algumas lideranças, começa 

agora a dar de verdade os seus primeiros passos. Em 

parte porque a crise financeira internacional - e espe­

cialmente a situação brasileira - está pegando todo 

mundo meio parelho (deixando, é claro, para o setor 

agropecuário um dos mais pesados fardos) e em parte 

porque uma nova mentalidade tem sido formada com o 

passar dos anos, e as próprias lideranças cooperativistas 

passam a assumir um novo comportamento. Esta inte­

gração começa a se tornar realidade através de uma 

idéia bastante simples, e que atinge uma área de vital 

importância para o quadro social das cooperativas: a 

comercializacão do seu produto. 

Comercializando bem, e conseguindo os mais atra­

tivos preços que o mercado possa pagar, se consegue a 

melhor remuneração pelo trabalho do produtor. A 

idéia se resume em comercializar conjuntamente assa­

fras, especialmente a de soja, mantendo uma espécie de 

central de informações sobre o mercado diário. Antes 

de fechar qualquer negócio, as cooperativas consultam 

a central para saber se existe alguma oferta melhor. 

Esta operação, além da redução de custos e garan­

tia de melhores preços, irá representar uma nova fase 

na vida do sistema cooperativista gaúcho. E uma nova 

atitude, um novo comportamento, que deixa para o 

passado interesses regionais para contemplar as necessi­

dades reais do grande número de produtores associados 

às cooperativas em todo Rio Grande do Sul. Oxalá este 

seja o primeiro passo de uma caminhada conjunta e 

coesa, pois assim fica mais fácil superar a situação de 

dificuldades que se vive no meio rural. Veja matéria so­

bre o assunto na página central desta edição. 

Para quem convi"e desde 1979 com periódicas 

mudanças na política de crédito agrícola, as últimas al­

terações nesta área não são de surpreender nem um 

pouco. Agora, seguindo uma orientação direta do FMI 

(Fundo Monetário Internacional) - a quem o país 

recorreu no mês de novembro para superar o problema 

de fechamento das contas - o Governo retirou mais 

' . '. ' . , ' ' t .. 

um pouco do subsídio ao crédito, encarecendo assim as 

taxas de juro dos financiamentos agrícolas. Enquanto 

ainda várias lideranças do setor rural discutem os reais 

benefícios do crédito, os produtores começam a fazer 

suas contas para analisar o custo do dinheiro que preci­

sarão pedir emprestado para fazer suas lavouras. Mui­

tos, seguramente, desistirão dos financiamentos, mas 

com toda descapitalização que existe no setor agrope­

cuário, já se teme pelos reflexos que isto possa trazer 

na produtividade das safras. As novas mudanças no cré­

dito são o tema da matéria que está na página 4. 

A transferência de todo patrimônio da cooperati­

va para o nome dos seus verdadeiros donos - os asso­

ciados •- é uma medida que vem sendo adotada apenas 

em quatro cooperativas gaúchas. Uma delas é a Cotri­

ju í, que já pelo quarto ano vem efetuando este sistema, 

através da correção do valor da cota-capital de cada as­

sociado. A última correção aconteceu agora, no final 

de 82, através da aplicação de um índice de 77 por cen­

to sobre os valores constantes até o dia 31 de dezem­

bro. Este percentual representa 80 por cento da varia­

ção das ORTNs (Obrigações Reajustáveis do Tesouro 

Nacional), e eleva para 4 7 por cento a proporção de ca­

pital corrigido que cada associado têm rna cooperativa. 

Dentro de pouco tempo, coisa de quatro ou cinco 

anos, o patrimônio da Cotrijuí estará todo efetivamen­

te nominado entre seus associados, com a equivalência 

do capital e os bens da Cooperativa, incluindo prédios, 

máquinas, equipamentos, veículos, etc. A mecânica 

desta correção é lembrada na matéria que está aí ao la­

do, na página 3. 

A principal luta que o movimento sindical gaúcho 

- e até mesmo brasileiro - deverá levar a frente no de­

correr de 1983 será a conquista de maiores direitos pa­

ra o agricultor na área da Previdência. Isto é o que se 

conta na matéria que está na última página, apresentan­

do as principais decisões do último encontro estadual 

de dirigentes sindicais promovido pela Fetag. A forma 

de enca:ninhar a luta e as princi pais reivindicações tam­

bém são apontadas nesta edição . 

AGRICULTURA BIOLÓGICA 

Li a reportagem publicada n9 Cotri­

jomal n° 99, de outubro de 1982, nas pá­

ginas 10 e li , sob o seguinte título : 

Av. Heitor >-enteado, 1310 

São Paulo, SP 

Agradcc mos e re lrihuimos a,; men­

sagens rece hidas pelo C'otri_jomal saudan­

do a pas.'iagem do Natal e entrada do an<1 

novo, enviadas por: Vasp ; Gimil' Publici­

dade ; Faculdades Metropolitanas Unidas; 

Faculdades lntegraslas Alcântara Macha­

do; Faculdade de Artes Alcântam Macha­

do: N. Ferreira Publicidade: Departamen• 

to de Recursos Naturais Renováveis, d 

Secretaria da Agricultura do Rio Grand 

do Sul; Federação das Cooperativas d 

Trigo e Soja do Rio Grande do Sul: · 

Santista; ~utono Propaganda Lida.: ('01 

perativa Agrícola Mista Vale do Piqui 

(Coopervale): Sementes Agroceres; N 

votei; A~ociação Nacional para Difusã 

de Adubos; A~ociação Brasileira de ('ri• 

dores de Cavalos Crioulos; Associaçà 

B.-.ilei,a de Revism e Jornais de E 

presa; ministro do Trabalho, Murillo M 

cêdo: secretário Extraordinário do Gove 

no do Rio Grande do Sul, Roberto Edua 

do Xavier: Alumínio Alcoa: deput 

Nelson Marchezan: vereador V almir 

" Agricultura Biológica, um novo compor­

tamento a favor da vida". Sendo estudan­

te de agronomia, e um grande interessado 

cm agricultura biológica, gostaria, se fosse 

possível , que o Col rijomal pudesse me re­

meter o endereço do senhor Ralf Rickli e 

do Centro Brasileiro para Agricultura Bio­

dinâmica, para posteriores conlatos. 

Desde já agradeç o a colaboração, 

aproveitando a oportunidade para parabe­

nizar o Cotrijornai pela brilhante reporta­

gem que abordou este assunto tão esque­

cido e combatido por força de interesses 

maiores. 
Carlos Henrique de Azevedo Oliveira 

Brasília, DF 

SEM CAIXA POSTAL 
Estive ausente do país por vanos 

meses, e ao regres.'iar encontrei minha Cai­

xa Postal 2711 com outro usuário e, cm 

conseqüência, não recebi os Ílltimos três 

números <lc sua valiosa puhlicaç:io. Pores­

se motivo. solicito o lavor de c1111t11111ar 

enviando regularmente a publica<;:io para 

o endereço ahaixo, pelo que :1111ecipo 

agra<ll.-cimcntos. 
Newton Martins de Alencar 

. COLABORAÇÃO 
Durante todo ano de 1982. a indis­

pensável colaboração que foi prestada ao 

Governo por seu jornal pem1itiu que a 

Agricultura atingisse novamente sua meta : 

aumentar a safra, permitindo que o 

abastecimenlo interno fosse regular e 

gerando excedentes para exportação. o que 

nos dará mais equilíbrio na balança co­

mercial. Para conseguir chegar a este pon­

to, contamos com colaboradores como 

V. Sa .. que ai ravés do seu jornal levou ao 

homem do campo todas as informações 

que lhe eram neccs.'iárias para produzir 

melhor. Tenha a certeza de que essa cola­

boração nos é essencial. E somos prolim­

<lamcnte gratos pela demonstra\.-"ào de pa­

triotismo de V. Sa., fa.r.cndo com que 

mais pessoas conheçam mais fimuulas de 

produzir melhor. Espt•ramos qul' cm !U. a 

par de um Cíl."SCl'ntl' st1n·s.-.o lk sua 

cmpR-sa, continuemos _juntos nl·sse esfor­

ço comum : din:1111i1.ar ai1ul;1 mais ;1 .11!,ri­

cultura hrasill'Ír;1_ n·lom;ut,lo :i nossa hi!r 

lúrica vocaç;io tk p:1is a~rirola . 

Coordt'fladoria dr• Cnm1111ici1dío SC11:i;,f 

Ministério da Ag11't:11/tur,1 

BrasOia, DF 

da Rosa; Honorato Pasquali, comuni 

mtivt"rsilária da Fidene; professor Roq 

Lausdtllt"f. do Cedope, Unisinos: Ca 

ping <lulx- do Rr.isil : Museu Antropol' 

l ' O Diretor Pt.-sl,ma: Alpes Represent 

de Jornais e Em~-;;orJS Lida.; Salles lnl 

American.1 de l'ubfüidade: Artindo Kt 

mt·rs e fannlia. 



Cotrijuf 

O CAPITAL MAIS PERTO 
DO NOSSO PATRIMONIO 

O associado que se interessar 
e dar uma olhada no valor de sua 
conta-capital terá uma boa surpresa 
ao conferir os números. É que além 
da quantia que capitalizou este ano 
- através do desconto no produto 
comercializado - ele vai encontrar 
o seu capital corrigido, como já vem 
acontecendo na Cotrijuí desde o 
exercício de 1979, quando foi in­
troduzido o sistema de correção e 
nominação do capital dos associa­
dos na Cooperativa. 

A correção, que foi creditada 
no dia 31 de dezembro, alcançou a 
média de 77 por cento. Este índice 
representa 80 por cento da variação 
da ORTN (Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional), que vem sen­
do tomada por base para este rea­
juste anual. Foi o Conselho de Ad­
ministração quem decidiu esta for­
ma de correção, que também é ado-• tada de maneira semelhante em ape-
nas outras três cooperativas gaúchas 

A intenção de corrigir o capi­
tal é permitir que o patrimônio da 
cooperativa fique realmente em no­
me de quem é seu verdadeiro dono, 
os associados. O jeito de isto 
acontecer de fato, e não apenas de 
direito, aparece apenas quando o 
capital social tem um valor igual ao 
do patrimônio em que se investiu 
(os prédios, as máquinas, os equipa­
mentos, etc). A correção se faz ne­
cessária pois se vive num processo 
econômico em que existe inflação, 

se tal medida não fosse adotada, 
cada vez mais se distanciariam os 
valores da conta capital dos associa­
dos em relação ao valor que alcança 
ste patrimônio. 
QUATRO ANOS DE CORREÇÃO 

Em 1979, quando foi iniciado 
te processo, a capitalização real 

los associados da Cotriju í era de 
.r$ 151 milhões de cruzeiros. A 
orreção calculada naquela período 
presentou Cr$ 35 milhões, que 

somada à capitalização real elevava 
a conta-capital para Cr$ 186 mi­
lhões. Proporcionalmente, 82 por 
cento deste valor era de capital real 
- dinheiro que efetivamente foi re­
colhido como capitalização - en­
quanto 18 por cento eram de cor­
reção. 

Já em 1980 o capital real pas­
sou a Cr$ 346 milhões, e as corre­
ções chegaram a Cr$ 93 milhões. 
Desta forma, 22 por cento do capi­
tal eram provenientes da correção. 
Em 1981, o capital real passou para 
Cr$ 898 milhões, e foi efetuada 
uma correção de Cr$ 429 milhões. 
A estas alturas, o capital real repre­
sentava 68 por cento do total, e a 
correção 32 por cento. 

Com esta última correção, re­
ferente ao exercício de 1982, se en­
controu o capital real em Cr$ 1 bi­
lhão e 610 mil, e as correções alcan­
çaram Cr$ 1 bilhão e 203 mil. A 
proporção ficou em 57 por cento 
de capital real para 43 por cento de 
correções. 

CAPITALIZAÇÃO PROPRIA 
Já no ano que vem, como sa­

lienta o. diretor financeiro e admi­
nistrativo da Cotrijuí, Oswaldo 
Meotti, "nós teremos, no somatório 
da capitalização do associado, uma 
correção superior à capitalização, o 
que irá permitir que a cooperativa 
tenha sua capitalização própria". E 
o desejável, segundo ele, é que as 
cooperativas realmente tenham de 
capital próprio pelo menos aquilo 
que necessitam para investir em ati­
vo fixo (construção de prédios, de 
armazéns, veículos, etc). Fala Meot­
ti: 

- Oxalá se tenha também, fu­
turamente, capital de giro, para a li­
quidação da safra. Pelo menos eu 
diria que a médio prazo, dentro de 
uns quatro ou cinco anos, tenhamos 
capital próprio para cobrir o ativo 

fixo da Cotrijuí, que hoje supera 
um pouco os Cr$ 9 bilhões. 

A correção do capital é feita 
sobre o valor do último saldo que o 
associado tenha em sua conta capi­
tal. Se no dia 31 de dezembro, por 
exemplo, sua conta capital estava 
em Cr$ 10 mil, ela amanheceu no 
dia primeiro de janeiro de 83 nova­
lor de Cr$ 17.700,00. Para tornar 
mais fácil o entendimento de como 
tem ficado esta correção desde 
1979, Meotti toma um exemplo de 
uma conta-capital que tivesse o va­
lor de Cr$ 1.000,00 em 1978. 

Em 1979, com uma correção 
de 70 por cento, esta conta passou 
para Cr$ 1. 700,00, sendo Cr$ ... . 
1.000,00 de capital real e Cr$ .... . 
700,00 de correção. Em 1980, su­
pondo que não tenha acontecido 
nenhuma integralização (e isto só 
para facilitar os cálculos), os Cr$ .. 
1. 700,00 corrigidos passam para 
Cr$ 3.190,00; em 81, para Cr$ ... . 
5.300,00 e em 82 para Cr$ ...... . 
8.800,00, sempre considerando 
uma correção de 70 por cento, tan­
to sobre o capital real como sobre a 
parcela de correção. 

A RETIRADA 

Desde que foi introduzido o 
sistema de correção do capital, tam­
bém foram definidas as formas de 
retirada deste capital de dentro da 
cooperativa. Por decisão do Conse­
lho, a retirada só pode acontecer no 
mesmo período de tempo que o as­
sociado levou para fazer a integrali­
zação. Se a conta-capital foi forma­
da pelo período de cinco anos, o as­
sociado levará também cinco anos 
para fazer as retiradas, sempre con­
tando com correção sobre o saldo 
que permanece na sua conta. Em 
casos de morte do associado, a fa­
mília tem este capital como um pe­
cúlio, que pode ser retirado de uma 

A reduçao 
nos lucros 
da soja 

Para cada Cr$ 1,00 que o pro­
dutor de soja investia em 1974, ele 
faturava Cr$ 1,58, alcançando as­
sim, pelo menos teoricamente, um 
lucro de Cr$ 0,58 para cada Cr$ . .. 
1,00 empregado. Agora, em 1983, 
para cada Cr$ 1,00 investido, o 
produtor irá faturar somente Cr$ . . 
1,01, chegando a um lucro de ape­
nas Cr$ 0,01 para cada Cr$ 1,00 
utilizado. 

Estes números estão no bole­
tim número 9 da CRIAEC (Cen­
tral Regional de Informações Agro­
pecuárias e Econômicas, da Fidene), 
que analisa a questão da formação 
do profissional agropecuário (técni­
cos, agrônomos e veterinários). 
Além de falar especificamente deste 
assunto, são apresentados vários da­
dos sobre a situação econômica dos 
produtores de soja, classificada de 

• "cada vez pior". Este quadro, de 
acordo com a análise, é resultante 
de três variáveis: produtividade, cus­
tos e preços de venda "todas elas 
necessitando de bons conhecimen­
tos administrativos". 

Em termos monetários, por 
exemplo, o custo da produção e o 
valor das vendas da soja tiveram um 
aumento gradativo, porém não com 
o mesmo percentual. Enquanto o 
custo por hectare aumentou 
8.436,2 por cento entre 1974 e 
1983, o valor da soja sofreu um au­
mento de 5.364,5 por cento no 
mesmo per/ odo. Outros dados mos­
tram que em 1974 o percentual de 
lucro sobre o custo de produção foi 
de 59, 14 por cento, superior inclu­
sive ao que prega o Estatuto da Ter­
ra (30 por cento). Mas em 1983, as 
projeções indicam que o lucro mal 
e mal ficará em 1, 19 por cento. 

CAPACITAÇÃO 
Numa análise de 10 anos, o 

percentual de lucro sobre o custo 
chega apenas a 7 ,84 por cento. Isto 
porque se considera que os gastos 
totais com a produção de um hecta­
re de soja durante estes 10 anos 
chegam a Cr$ 177.368,10, enquan­
to o valor da venda da produção 
neste mesmo per/ odo - consideran­
do uma produtividade média de 
1.388 quilos por hectare - alcança 
Cr$ 191.277, 14. 

Na conclusão deste estudo, o 
boletim fala quf! a situação poderia 
estar "menos ruim ou pouco me­
lhor se o agropecuarista tivesse uma 
boa capacidade administrativa, uma 
visão para longo prazo de seu em­
preendimento - através de um 
volume de informações corret3s, se­
lecionadas, em tempo hábil - e, o 
principal, que tivesse melhorada 
sensivelmente sua capacidade de 
análise destas informaçõe:: de ma­
neira a tomar a melhor decisão pos­
sível. A sua capacitação é que lhe 
dará melhores condições para en­
frentar esta situação". 



CRÉDITO: 
O DEDO DO FMI 
NO NOVO CORTE 
DOS SUBS(DIOS 

Nunca tanta gente acertou em 

cheio numa previsão, como aconte­

ceu no finaJ de 82, quando se especu ­

lou que haveria um novo e grande 

corte nos subsídios à agricultura, a 

partir de 83. A medida estava na ga­

veta dos ministros da área econômica 

há um bocado de tempo, e não repre­

senta, afinal, uma surpresa, pois todo 

o ano o crédito subsidiado vem 

sendo reduzido. A diferença agora é 

que a decisão tem o dedo do FMI, o 

Fundo Monetário Internacional, a 

quem o Brasil teve de recorrer para 

não perder o controle sobre sua dívi­

da externa. 
O corte no subsídio ao crédito, 

especialmente de custeio (veja ao la­

do), foi decidido na reunião que o 

Conselho Monetário Nacional reali­

zou no dia 16 de dezembro em Bra­

sília. Neste encontro, foram defini­

das as medidas da política econômi­

ca para 83, quando o governo resol­

veu mexer em quase tudo que é 

área, cortando gastos das empresas 

estatais e criando mecanismos que 

vão desvalorizar ainda mais o cruzei­

ro, tentar aumentar as exportações 

e deixar mais caros os alimentos. 
É dessa forma, com diminui­

ção nos gastos do governo e arrocho 

na economia, que o governo vai cum­

prir as determinações do FMI, que 

impôs todas essas condições (veja 

Cotrijornal de dezembro) para liberar 

um empréstimo de 4 bilhões e meio 

de dólares. Entre todas as decisões, a 

que teve maior repercussão foi, sem 

dúvida, a que implicou no encareci­

mento do crédito ao produtor, atra­

vés não só do aumento do juro de 

custeio para 60 por cento, como na 

redução das parcelas dos financia­

mentos concedidas a esta taxa. 
COMO COMPENSAR? 

O governo tem um argumento, 

segundo o ministro Amaury Stábile, 

para dizer que esta alteração terá 

compensações. Entre as formas capa­

zes de compensar o agricultor - diz 

ele - estarão o maior volume de re­

cursos que será destinado ao setor 

rural, e a expectativa de que os pro­

dutos serão melhor remunerados. O 

volume de dinheiro deverá realmente 

ser maior, com uma aplicação previs­

ta de 7,4 trilhões de cruzeiros em 

1983, contra os 4 trilhões liberados 

como financiamentos em 82. 
Mas quem garante que o agricul-

tor terá uma melhor remuneração pe­

lo que produzir? As estatísticas dos 

últimos anos apontam em outra dire­
~ão, mostrando que, ao mesmo tem­

po em que o produtor vem receben­
do menos, o consumidor vai tendo 
menor poder aquisitivo de compra. 

Como, então, esperar uma melhor re­
muneração ao agricultor, se quem 

consome não tem condições de aces­

so a alimentos considerados elemen­

tares, como o leite? 
As decisões do governo permi­

tem também, segundo os especialis­
tas e os próprios produtores e diri­

gentes de cooperativas, outras espe­

culações. Com a redução nas parcelas 

de crédito subsidiado, quem se atra­

verá a buscar na rede privada de ban­

cos os recursos n~essários para com­

plementar o custeio da lavoura, se 

os juros, nestes casos, giram em tor­

no de 100 por cento ou mais? Assim 

é que se prevê que, com uma lavoura 

mál preparada, a produtividade deve­

rá cair, e os retornos ao produtor se­

rão ainda menores. 
REDE PRIVADA 

O Conselho Monetário também 

decidiu que os bancos privados vão 

destinar mais recursos à agricultura. 

Os bancos comerciais devem ampliar 

de 25 para 35 por cento suas aplica• 

ções, com base no movimento de de­
pósitos à vista. Os bancos de investi­

mentos, por sua vez, também aumen­

tam de cinco para 1 O por cento suas 

aplicações, para que o Banco do Bra­

sil não centralize a liberação de 

financiamentos. A Caixa Econômica 

Federal, por exemplo, deverá ter 

uma expressiva participação nos em 

préstimos para investimentos, com a 

aplicação de Cr$ 300 bilhões. 
A execução das mudanças foi 

esmiuçada na resolução 783, que tra 

ta do crédito rural. Esta resolução 

que fixa normas para os financiamen 

tos de custeio e investimentos, aind 

anuncia que, a partir de 83, fica tam 

bém mais caro o juro cobrado após 
vencimento dos contratos. Até o f, 

nal de 1982, este juro era de seis p 

cento, mais correção monetária, 

agora salta para 8 por cento mais 

correção, que é baseada nas variaçõ 

das ORTN (Obrigações Reajustáv 
do Tesouro Nacional). Numa pre 
são por cima, é possível que a ta 
de mora fique perto dos 100 por c 

to ao ano em 83. 

O compromisso da dfvila externa 
Todas as decisões que ,rao ar­

rochar a economia nacional durante 

este ano, e possivelmente até 1985, 

foram tomadas porque o Brasil che­

gou ao final de 82, na rapa do tacho 

para saldar seus compromissos. E por 

causa desta dívida externa, que com­

prometeu, entre outras coisas, a 

conta do crédito para a agricultura, 

que as autoridades brasileiras recor­

reram ao FMI e, depois, a mais de 

100 banqueiros, em busca de mais re­

cursos. 
Em dezembro, depois de acerta­

do o empréstimo de 4,5 bilhões de 

dólares com o FMI, os representantes 

de bancos que são credores de 90 por 

~ãgina 

cento da dívida do Brasil ouviram os 

ministros Delfim Netto, do Planeja­

mento, e Emane Galvêas, da Fazen­

da, e mais o presidente do Banco 

Central, Carlos Langoni, em Nova 

Iorque. Eles foram. dizer aos banquei­

ros que o país pode se recuperar, e 

pediram mais dinheiro. 

As negociações envolvem 11,1 
bilhões de dólares, e deixam os do-• 

nos dos bancos meio apreensivos, 

porque o Brasil tem uma dlvida de 

quase 90 bilhões de dólares. O mais 

importante é que as autoridades não 

só pediram novos financiamentos, 

como solicitaram maior prazo para 

pagar 4,1 bilhões que deveriam ser 

saldados durante este ano. O apelo é 
para que este débito seja prorrogado 

para pagamento durante cinco anos. 

"ROLANDO" 
Mesmo que estejam não muito 

confiantes nas promessas de que a si­

tuação brasileira pode melhorar, é 

quase certo que os banqueiros vão 

emprestar mais ao Brasil e aceitar 

que a dívida de 4,1 bilhões seja "ro­

lada", como dizem alguns economis­

tas. Outros, afirmam que "rolar" sig­

nifica renegociar a divida, ou seja, 

simplesmente pedir maior prazo para 

pagamento de um débito que o pals 

não consegue saldar na época det 

minada. 
"Rolando" ou renegociando, 

Brasil está, de qualquer forma, e 

situação difícil, mesmo que con 

com os empréstimos novos. Os ba 

cos não deixariam de conceder m 

dinheiro, porque, afinal, eles são 

credores da maior parte da dlvida 1 

assumida. Não conceder mais rec 

sos seria o mesmo que decretar a " 

lência" do cliente. Fica difícil de 

prever, segundo os entendidos, qu 

do o Brasil poderia, enfim, equilib 

suas contas, e não mais depender 

um empréstimo para pagar outro_, 

mo vem ocorrendo nos últimos an 



Crédito 

Custeio: juro mais alto e cobertura menor 
Quase todas as previsões feitas a 

respeito das mudanças no crédito ru­
ral para custeio foram confirmadas. 
Estas alterações não mexem apenas 
na taxa de juro e na redução das par­
celas do crédito subsidiado a que têm 
direito os produtores. A partir deste 
ano, não mais há trés categorias de 
agricultores, mas quatro: os minis, os 
pequenos, os médios e os grandes. Aí 
a principal modificação está no fato 
de que o mini passa a ser uma cate­
goria própria, não mais vinculada aos 
pequenos, para fins de custeio. 

Para os minis, o custeio a juro 
de 60 por cento cobrirá 100 por cen­
to do VBC. Para os pequenos, o cré­
dito a esta taxa cobrirá 90 por cento; 
para os médios, 60 por cento, e para 
os grandes, 40 por cento. Para todas 
as categorias, com exceção do mini 
produtor, há uma redução de 10 
pontos percentuais no volume de re­
cursos a juros subsidiados, em rela­
ção ao total que vinha sendo conce­
dido até então. 

Esta taxa de 60 por cento -
que substitui a cobrada até o ano 
passado, de 45 por cento - é calcula­
da sobre o INPC ffndice Nacional de 
Preços ao Consumidor), que também 
serve de referência .para reajuste dos 
preços mínimos dos produtos, para 
cálculos de aumentos salariais dos 
trabalhadores e até para reajuste dos 
aluguéis. O governo espera, desta for­
ma, fazer com que os juros oscilem 
de acordo com o I NPC, para que as 
taxas sejam atualizadas. 

SEMESTRAL 
Por isso é que estes 60 por cen­

to são válidos somente para os pri­
meiros seis meses de 1983, pois as ta­
xas sofrerão correções a cada início 
de semestre. Em julho, portanto, se­
rá fixada uma nova taxa, que terá va­
lidade quando forem tomados os fi­
nanciamentos para as lavouras deve­
rão. E em quanto poderá ficar o juro 
de custeio? Como houve mudanças 
na política econômica, que deverão 
implicar na redução da inflação, é 

possível que o I NPC também tenha 
índices mensais mais baixos durante 
1983. 

O que se prevê é que, na hora 
de refazer os cálculos para fixar o ju­
ro do segundo semestre, a taxa acabe 
ficando, com pequena variação, em 
torno dos mesmos 60 por cento. Esta 
prática é totalmente nova, porque a 
agricultura continua com parte dos 
financiamentos a juros tabelados, 
mas dependendo das oscilações do 
tal de I NPC, que é fixado mensal­
mente. 

Só não se sabe se estas novas 
normas terão uma vida pelo menos 
um pouquinho mais longa que as úl­
timas instruções da política oficial 
para o crédito rural, que ano a ano 
tem apresentado mudanças. Se as no­
vas medidas obtiverem boa resposta, 
no entendimento das autoridades, 
talvez sejam mantidas ou aperfeiçoa­
das. O aperfeiçoamento, neste caso, 
tem se traduzido, anualmente, na re­
tirada gradual do cada vez mais min­
guado subsídio â agricultura. 

A promessa deixa mais otimistas quem deseja comprar e quem procura vender mãquinas em 1983 

Investimento: promessa de maiores aplicações 
Na área de investimentos, as 

, udanças nos critérios para liberação 
1 , financiamentos não foram muito 

nificativas, e a novidade mesmo es­
no fato de que se anuncia um ano 
m menos aperto de crédito nesta 

a. O governo pretende destinar 
283 bilhões e 100 mHhões para 

stimentos em 83. Se isso ocorrer, 
área terá este ano um crescimen-

de uns 70 por cento nas aplica­
. contra cerca de 50 por cento da 

p nsão de crédito registrada em 

Os investimentos de até 100 
VR (Maior Valor de Referência), 
1 f ,cam em torno de Cr$ 1 milhão 
1 O mil, terão juros de 60 por cen­

Neste caso, os produtores conti-
1 1 ,o recebendo as mesmas parcelas 
1 vinham tendo até agora a crédito 

1 , 1ciiado, ou seja, os minis e peque­
P garão 100 por cento do f inan-

ciamento a juro de 60 por cento; os 
médios 70 por cento; e os grandes, 
50 por cento. 

Os investimentos que tenham 
valor superior a 100 MVR, como as 
máquinas pesadas, ficam com maior 
juro, como também já vinha ocorren­
do. Só que até agora esta taxa era de 
73,8 por cento, e em 1983 passa a 
ser calculada nas seguintes bases: um 
fixo de 8 por cento, mais correção 
monetária. O que se prevé é que a ta­
xa ficará então em torno de uns 80 
por cento, pois o governo pretende 
fechar o ano com uma inflação de 70 
por cento, e a correção monetária 
corre mais ou menos parelha com os 
índices da inflação. 

Esta taxa, com um fixo de 8 
por cento mais correção monetária, 
será válida também para cobrir as 
parcelas dos financiamentos não am­
paradas pelo crédito subsidiado. No 

ano passado, deveria ter acontecido 
a mesma coisa, com o juro de 73,8 
por cento cobrindo as parcelas a des­
coberto, mas isso não ocorreu em 
muitos casos. O Banco do Brasil não 
tinha recursos para operar nesta fai­
xa, como muitos produtores cons-

. tataram na Região Pioneira, ao entrar 
na fila do crédit<;> para investimentos. 

Esta é, aliás, a grande preocupa­
ção para 1983: será que vão, de fato, 
existir recursos para a compra de má­
quinas e implementos? A promessa 
de que o dinhe1ro não será tão escas­
so como em 82 deixa mais otimistas 
não só quem há muito tempo está 
disposto a comprar, mas também 
quem não vem conseguindo vender. 
As indústrias de máquinas enfrenta­
ram uma grave crise em 82, em fun­
ção da retração na demanda, na fal­
ta de compradores, porque não ha­
via recursos para financiamentos. 

As medidas e 
comquencias 

A gasolina, o óleo diesel, o óleo 
combustível e os alimentos estarão mais 
caros em 1983. Esta é uma das conse­
qüências previstas para as medidas adota­
das pelo Conselho Monetário Nacional, e 
que abrangem várias áreas da economia 
brasileira. As decisões, além da que reduz 
os subsídios à agricultura, podem ser as­
sim sintetizadas: 

e SUBSIDIOS 
Serão extintos gradualmente todos 

os subsídios concedidos pelo governo, e 
aí se inclui os que são dados diretamente 
ao consumidor, na fonna de produtos 
mais baratos. Assim, o açúcar e a farinha 
de trigo, que são subsidiados, estarão mais 
caros. Também os derivados do petróleo 
ficarão com "preços reais", pois o gover­
no pretende deixar de lado qualquer me­
canismo que barateie estes produtos ao 
consumidor. 

e CAMBIO 
O cruzeiro sofrerá este ano uma 

maior desvalorização, em relação ao dó­
lar. As desvalorizações acontecerão, como 
ocorre agora, aos poucos, mas com índi­
ces mais elevados. O dólar será atualizado 
com base na inflação, ou seja, com um 
por cento acima dos índices inflacionários. 
Esta medida fará com que o cruzeiro es­
teja, ao final do ano, desvalorizado 12, 7 
por cento acima da inflação. A mudança 
favorece quem exporta e, ao mesmo tem­
po, deixa mais caros os produtos importa­
dos. 

e ESTATAIS 
Serão cortados os gastos das empre­

sas estatais, que são os grupos controlados 
pelo governo. Os cortes atingem investi­
mentos e também custeio, o que quer di­
zer que serão menores as despesas admi­
nistrativas, os gastos com pessoal. As esta­
tais são apontadas como uns dos puxa­
dores da inflação. Com os cortes, haverá. 
entre outras coisas, menos emprego, pois 
estes grupos absorvem boa quantidade 
de mão-de-obra na execução de seus pro­
jetos. 

e EXPORTAÇÕES 
Há preocupação com o aumento 

das exportações, para que a balança co­
mercial seja menos desequilibrada. Até o 
BNH (Banco Nacional da Habitação) par­
ticipará mais deste esforço, destinando 
parte de seus recursos ao Banco Central, 
para que este financie exportaçoes. Ou­
tras medidas, que beneficiem os exporta­
dores, deverão também ser adotadas du­
rante o ano. 

e CfilDITO 
Na reunião de dezembro o CMN 

adotou medidas mais rotineiras, relacier 
nadas com a expansão dos meios de paga­
men to (dinheiro nos bancos). Numa outra 
reunião, realizada dia 11 de janeiro, fer 
ram adotadas ainda outras medidas - de 
eficiência discutida pelos empresários na­
cionais da indústria e do comércio - para 
reduzir as taxas de juro do mercado. 
Especificamente na área da agricultura, 
operacionalizou normas para o crédito 
rural, determinando que o valor total das 
aplicações dos bancos nesta área não 
poderá exceder o total dos depósitos 
à vista. Na verdade a queda dos juros, cer 
mo estas novas orientações, não alcançará 
percentuais muitos significativos. Estavam 
sendo ainda prometidas outras mudanças, 
especialmente nos reajustes de salários pa­
ra os trabalhadores. Mas alterações mais 
profundas só devem aparecer com uma 
nova política monetária e fiscal. 



Um jeito fácil 
de irrigar: 

Quem pegou Proagro tem prazo de espera 

por gotejamento 
Alguns "porongos" ou 

latas de óleo em desuso e pron­
tas para serem jogadas no lixo, 
podem ser aproveitadas na pro­
priedade, na irrigação de árvo­
res ou plantas de horta, como 
o pepino, o melão, a abóbora, a 
melancia ou o tomate. Pela irri­
gação "por gotejamento" a 
água sai do porongo ou da lata 
que fica enterrada ao pé da 
planta e chega até a raiz serri 
alagar a superfície do solo. 

A irrigação por goteja­
mento não é nenhuma novida­
de, mas mesmo assim vem des­
pertando o interesse pelo fato 
de ser pouco conhecida na re­
gião. Algumas experiências em 
frutíferas estão sendo feitas no 
Centro de Treinamento da Co­
trijuí (CTC), em Augusto Pes­
tana, com excelentes resulta­
dos. O agrônomo Hélio Ito 
Polhrnann, justifica o uso de 
qualquer tipo de irrigação, quer 
seja por aspersão, por inunda­
ção, infiltração ou gotejamen­
to, pelo fato de que não se 
pode perder a estação de cresci­
mento de uma planta, principal­
mente de uma árvore, por cau­
sa da falta de chuva. "Sol e 
umidade são dois fatores essen­
ciais para o desenvolvimento de 
qualquer .planta, mas quando a 
chuva não é suficiente, é preci­
so apelar para irrigação". 

LENTAMENTE 
O vasilhame, quer seja 

porongo ou lata, é enterrado 
junto ao pé da planta, com um 
furinho na parte inferior. O 
produtor tem apenas o traba­
lho de abastecer o vasilhame 

com água. Esta água vai sendo 
liberada lentamente, mantendo 
a área úmida somente nas raí­
zes das plantas, dando boas 
condições de desenvolvimento. 
' '.E o mais importante, é que 
não molha as folhas da planta, 
evitando assim a ocorrência de 
doenças", diz o agrônomo. 

O porongo, segundo o 
Hélio, é sem dúvida um dos 
melhores materiais para ser uti­
lizado na irrigação por goteja­
mento, "por não enferrujar e 
manter sempre constante o ta­
manho do furo, por onde a 
água é liberada". Como o po­
rongo não é muito comum pela 
região, podem ser usadas, com 
igual vántagem, latas de tinta 
ou de óleo. A única desvanta­
gem é a durabilidade, que é pe­
quena por causa da ferrugem, 
"'.Tias o efeito é o mesmo". Em 
caso da falta de latas e da não 
existência de porongos na pro­
priedade, pode-se inclusive usar 
um pedaço de taquara, mesmo 
que não tenha a capacidade de 
comportar muita água. 

Segundo o Hélio, qual­
quer forma de irrigação tem 
suas vantagens, só que pel,) 
processo de gotejamento, a 
água atinge diretamente a raiz 
da planta, enquanto que pelos 
demais processos sempre acon­
tece um escorrimento superfi­
cial da água, lavando a terra e 
arrastando folhas que vinham 
protegendo o solo. "Além de 
tudo , a irrigação por goteja­
mento é mais prática, e a úni­
ca operação que exige é a de 
abastecer os vasilhames". 

O Banco Central decidiu conceder o 
que ele chama de "prazo de espera", para 
que os produtores possam liquidar as parce­
las do custeio da última safra de trigo não 
cobertas pelo Proagro. Isso quer dizer que 
os agricultores terão 60 dias para pagar este 
saldo, segundo consta na circular 825, emi­
tida ,no dia 4 de novembro. Depois disso, 
não se sabe por enquanto o que irá acontecer 
e dependerá de uma nova instrução a pror­
rogação ou não do pagamento da dívida. 

A medida que concede o prazo de 60 
dias pode .,não ser o que os produtores espe­
ravam, mas bem que já desafoga um pouco 
a situação criada com a frustração da safra. 
Um cálculo por cima, fejto pelo pessoal da 
Cotrijuí, que ainda está encaminhando os 
casos de Proagro, dá conta que uns 97 por 
cento dos agricultores da Região Pioneira 
recorreram a este seguro, em função de não 
terem praticamente nada o que colher. 

Estes pedidos de Proagro revelam que 
as quebras na colheita variam de 70 a 80 
por cento. 1: possível que, após a conclusão 
do encaminhamento dessas solicitações, se 
chegue à conclusão de que nunca aconteceu 
de um número tão grande de triticultores 
recorrer ao Proagro na Região Pioneira. Há 
quem diga que frustração tão grande como 
a deste ano só teria acontecido mesmo em 
1972. 

JURO DE 45% 
Só que em 72 o produtor tinha a soja 

para compensar as perdas com a lavoura de 
· trigo, e agora o pessoal já não conta muito 

com esta saída. A quebra do trigo descapi­
talizou de fato o agricultor, e isso foi consi­
derado pelo Banco Central, na hora de se 
decidir pela concessão de um prazo de 60 
dias para liquidação dos dé.bitos. Se a medi­
da não fosse tomada, de qualquer forma o 
produtor dificilmente teria condições de 
pagar em dia o saldo do financiamento do 
custeio. 

Este prazo de dois meses é contado a 
partir do vencimento do contrato, que em 
alguns casos ficou com data de 20 de de­
zembro, e em outros em 30 do mesmo mês. 
Segundo Aramis Baptista, gerente de Crédi-

. d " ver sua produção 
, lhor maneira e voce . m outros 

O Hiperfosfato CfA e: :~cerem. Testt!s comparatl::U~ os melhores 
aumentar. E seus u~ que o HiperfosfatopodCRAd ap!t,é mesmo ser 
fosfatos comproodvar os tipos de cultlJ!as, en o 

ultados em t os , · agua 

to da Cotrijuí, o juro cobrado será o mes­
mo do contrato, ou seja, de 45 por cento 
ao ano, mesmo que a taxa do custeio te­
nha sido reajustada ' para 60 _por cento, a 
partir de janeiro de 83. 

TAXA DEMORA 
Vale lembrar, segundo Aramis, que em 

1982 aconteceram mudanças no Proagro, 
quando os produtores ficaram com o direi­
to de optar pela cobertura de acordo com 
variações percentuais das parcelas que este 
seguro indeniza. Na Região Pioneira, a gran­
de maioria dos produtores, que pegaram 
custeio pelo repasse da Cotrijuí, ficou na 
faixa de cobertura de 70 -por cento sobre o 
valor financiado. O juro de 45 por cento, 
no prazo de espera, incidirá, é claro, sobre 
o débito a descoberto. 

Não se sabe ainda se, depois do venci­
mento deste prazo de 60 dias, o Banco Cen­
tral poderá prorrogar ainda mais o paga­
mento do débito. Se isso não ocorrer, o 
proced,imento será o previsto nestes cas'Js, 
com a cobrança de um juro bem maior, que 
é o de mora. Esta taxa será a mesma previs­
ta no contrato, com 7 por cento fixo mais 
as variações da ORTN (Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional). As ORTN va­
riam mês a mês, mas dá para se prever que 
o juro de mora deve ficar entre 80 e 90 por 
cento ao ano. 

res parad~ aos fosfat?s soluvalie~dea~e do fliperfosfato CRA, 
com ,.. também a qu boa Comprove voce AduboS cRA fazem a terra • 

A Cotrijuí 
também 
vende 
Adubos CRA 

ADUBOSCRA 

Página 6 COTRIJORNAL 



• • • • • • • • 'f • 1 f Soja 

O INOCULANTE PROVA 
TODA SUA EFICIENCIA 

Muito se tem falado das vanta­
gens económicas que se consegue 
com o uso do inoculante na semente 
de leguminosas. O Cotrijornal inclu­
sive publicou uma matéria sobre isto 
na edição de outubro de 1982. Mes­
mo assim, grande parte dos produto­
res ainda não acredita nos benefícios 
que o inoculante traz à planta, e 
esta descrença vem sendo compro­
vada no decorrer das safras. Na an­
terior, 81/82, por exemplo, segundo 
se tem notícias, grande quantidade 
do inoculante distribuído entre os 
associados foi jogada fora. Só na­
quela safra, das 146 mil doses de 
inoculantes adquiridas pela Cotriju r, 
141 mil foram distribuídas entre 
associados que compraram semente 
de soja. "Mas sabemos", lam·enta o 
Rivaldo Dhein, coordenador da área 
de solos da diretoria agrotécnica da 
Cotriju f, "que muito deste inoculan­
te nem chegou a ser utilizado na la­
voura. Simplesmente foi jogado fora 
ou colocado em hortas caseiras". 

Embora lamente que em anos 
anteriores o produtor tenha disper­
diçado dinheiro, jogando fora o ino­
culante, o Rivaldo reconhece que a 
partir desta safra 82/83 as coisas co­
meçaram a mudar um pouco. E o 
argumento do Rivaldo para a cons­
tatação, é de que 200 mil doses de 
inoculantes foram distribuídas en­
tre os associados. "O produtor pro­
curou o inoculante, inclusive aque­
le que fez lavoura com semente pró­
pria. Cotno distribuímos 190 mil 
sacos de sementes de soja, calcula­
mos que umas 1 O mil doses tenham 
sido usadas em sementes próprias·: 
Segundo o Rivaldo, isto vem de­
monstrar que o produtor está acre­
ditando mais na eficiência do inocu-
1,mte. E a procura por parte do as­
·,ociado foi tanta que faltou inocu-
1,mte. ·"Seria de lamentar se ainda 
1lgum inoculante distribuído não 
h nha sido aplicado na lavoura, já 

ue muito produtor interessado fi­
ou sem o produto". 

O QUE RENDEU 
Se as 200 mil doses de inocu-

1 mtes tiverem sido usadas em 200 
11111 sacos de soja (ocupando 200 mil 
"" tares), e levando em conta que o 
11oculante tenha fixado 80 quilos 
t, nitrogênio por hectare (em média 
, 1 até 100 quilos por hectare), is­
' significaria, segundo os cálculos 

f., Rivaldo, uma fixação de 16 mil 
11eladas de nitrogênio no solo. 
tas 16 mil toneladas correspon­

•in a 35.550 toneladas de uréia: 
- Como o quilo da uréia está 

11 t indo Cr$ 72,70, teremos uma fi-
10 de Cr$ 2 bilhões, 584 milhões 
85 mil em nitrogênio no solo, 

111 um custo em torno de Cr$ 1 O 
Ih s. É um benefício obtido 

de graça. O retorno foi de 
258,45 por cada cruzeiro 

7 

Um benefício obtido quase de graça 

investido em inoculante. E o mais 
intere~sante é que o nitrogênio é 
que proporciona a nutrição da pró­
pria cultura da soja, razão pela qual 
não se faz necessária a aplicação do 
adubo nitrogenado quando se usa o 
inoculante. Além disso, deixa nu­
trientes para a próxima cultura". 

NÃO FAZIA CERTO 
Desde que começou a traba­

lhar na lavoura, o seu Jadir Noro­
nha, de Faxinai, na divisa de lju í 
com Cruz Alta, tem usado o inocu­
lante na semente da soja. Só que 
sempre aplicava errado e nunca via 
resultados. Ele mesmo conta como 
aplicava o inoculante: 

- Não sabia como aplicar. Só 
misturava com a semente na hora do 
plantio, e pronto. Foi na safra passa­
da, de 81/82 que fiquei sabendo que 
tinha de fazer uma calda, misturar 
na semente, sempre dentro de um 
tempo, que depois não adianta mais 
e tem de fazer tudo de novo. 

O Jadir aplicou o inoculante nu­
ma área da lavoura e até esqueceu. 
Sempre notava que numas faixas a 
soja era mais bonita, mais viçosa e 
de um verde mais intenso, mas não 
sabia a razão da diferença. Ele conta 
que descobriu os benefícios do 
inoculante na hora da colheita: 

- Na colheita, quando dei 
com aquela soja mais carregada, é 
que lembrei que justamente ali na­
quela área eu tinha aplicado o ino­
culante. 

Na última safra o Jadir aplicou 
inoculante em quase toda a área, 75 
hectares, "mas deixei dois sem apli­
car só para fazer uma experiência". 
_A planta está que é uma beleza, 
"uma verga já está encostando na 
outra", de tão viçosa que se mostra 
a soja. 

Falando em vantagens do uso 
do inoculante, o Jadir recorda que a 
soja que tinha sido inoculada no 
ano passado, pegou uma estiagem 
na época da floração, mas resistiu 
bem mais do que a outra e carregou 
normalmente. ' 

SEM PREGUIÇA 
O seu Mário Sandri, de Dr. Bo-

Jadir Noronha: não sabia aplicar 

zano, ljuí, aplicou o inocJlante em 
80 dos 11 O hectares de ~oja, e só 
não usou mais porque faltou produ­
to. Ele nunca procura observar bem 
a soja com inoculante, mas garante 
que dá alguma diferença. Neste ano 
o seu Mário diz que deu uma capri­
chada e até marcou a área que não 
levou' inoculante para observar me­
lhor a planta. Ele conta: 

- Nos outros anos, deu muita 
seca e a planta não foi bem. Nesta 
safra, com toda esta chuva que tem 
dado, os resultados poderão ser me­
lhores, e quero ver como vão se 
comportar aquelas faixas sem ino­
culante. 

Quem usar o inoculante não 
pode ter pressa e nem preguiça, se­
gundo o seu Mário, porque a opera­
ção é trabalhosa e ainda deve ser • 
feita na hora do plantio, pois do 
contrário o inoculante perde o seu 
potencial de ação: 

- Agora ando mais prático e 
já faço toda a mistura (semente, 
inoculante e a calda), dentro da 
própria semeadeira. A gente não 
perde assim tanto tempo. Se tocas­
se de plantar sem o inoculante ia 
mais ligeiro, mas todo trabalho va­
le mesmo a pena. 

COTRIJORNAL 

Mário Sandri: faltou inoculante 

Milidino Viecilli: trocou pelo diesel 

AUMENTO DA 
PRODUTIVIDADE 

O seu Milidino João Viecili, 
também de Dr. Bozano, já tinha 
plantado nesta safra, uns 1 O hecta­
res com inoculante. Só que apare­
ceu um ataque de broca e ele deci­
diu suspender a aplicação: 

- Quando vi que a broca esta­
va atacando, troquei ' o inoculante 
pelo óleo diesel, que vi usarem no 
Mato Grosso com bons resultados. 
A broca termina mesmo. 

A safra 76/77, o seu Milidino 
recorda que foi uma das melhores 
que já fez, mas também em vez de 
uma dose de inoculante por saco de 
planta, ele usou duas, e a planta car­
regou que foi uma beleza. Já na safra 
seguinte, por falta de tempo e de 
quem o ajudasse, deixou de aplicar. 
Mas todo o ano, sempre que pode, 
"embora o meu filho, que trabalha 
junto, não acredite muito", o seu 
Milidino inocula a semente. 

A vantagem do inoculante 
para o seu Milidino estc1 no aumen­
to da produtividade, "porque a 
planta se desenvolvendo mais, toma 
mais corpo, tem mais volume de pa­
lha e aumenta a produção". 
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Plaulíe direto 

MENOR . AGRESSAO 
AOS NOSSOS SOLOS 
O plantio direto consiste na "adu­

bação e semeadura de qualquer cultura, 
em pequenos sulcos abertos em solo não 
preparado". A prática, portanto, dispen­
sa qualquer preparo do solo, quer seja la­
vração e gradeação. Em compensação, 
áreas inçadas exigem a aplicação de herbi­
cidas para o controle das ervas daninhas. 
~ bom ressaltar que, do ponto de vista 
ecológico e ambiental, o uso de herbicidas 
no plantio direto é bem menos prejudicial 
do que no plantio convencional, e se justi­
fica do ponto de vista econômico. 

Em áreas submetidas ao plantio di­
reto, a enxurrada e a eroslro têm sido sig­
nificativamente menores. O arrastamento 
do solo, com pesticidas, é menor e, con­
seqüentemente, os problemas de poluição 
e assoreamento de rios, lagos e barragens 
também são mais reduzidos. 

Seguramente, excetuando-se o 
benefício do controle às ervas invasoras 
- que pode ser substituído pelos herbi­
cidas -, não existe nenhuma razão cien­
tífica que justifique o preparo do solo da 
maneira convencional . 

OS CUIDADOS 
Qualquer produtor que queria reali­

zar plantio direto na sua propriedade, pre­
cisa adotar certos cuidados, considerados 
muito importantes. Além de pleno domí­
nio do sistema, deve conhecer muito bem 
a sua propriedade, principalmente no que 
diz respeito ao solo e à incidência de er­
vas daninhas. As áreas escolhidas para o 

Rivaldo Dhein 

plantio direto não devem apresentar pro­
blemas sérios de degradação física e com­
pactação. Caso existam estes problemas, 
se faz necessário um trabalho de recupe­
ração. No primeiro ano deve ser feito um 
tratamento de choque, realizando uma 
subsolagem a 30 centímetros de profun­
didade. Nos anos seguintes, o produtor 
passa a adotar a rotação de culturas, sem­
pre alternando plantas com raízes vigoro­
sas e profundas (como a colza, tremoço, 
trevos, etc). Não se pode esquecer tam­
bém da manutenção das restevas (não 
queimando, portanto, as palhas), do cul­
tivo mínimo, do menor trânsito de má­
quinas sobre a lavoura e do uso mais mo­
derado de pesticidas. 

Um outro aspecto que deve ser le­
vado em conta, é que a área para o plan­
tio direto não deve ser muito inçadas, 
pois isto eleva demasiadamente os custos 
da lavoura e ainda por cima, pode 
comprometer o sucesso do sistema. ~ 
mais lógico iniciar o plantio direto em 
áreas menos inçadas e procurar limpar 
aquelas mais "sujas" antes de integrá-las 
ao plantio direto. 

Por outro lado, o solo precisa ser 
corrigido antes da adoção do plantio di­
reto. A correção do solo, para apresentar 
resultados mais rápidos e de forma mais 
efetiva, necessita de um revolvimento da 
terra para a incorporação do calcário e 
dos corretivos de fertilidade. 

Uma prática em expansao 
O agrônomo Rivaldo Dhein come­

çou a depositar confiança na expansão da 
prática do plantio direto pela região exa­
tamente a partir desta safra de soja que 
está sendo cultivada. E este seu otimismo 
não é gratuito, mas sim leva em conta o 
interesse demonstrado pelos associados 
durante as reuniões e dias de campo que 
trataram da técnica e das vantagens do 
uso do plantio direto na implantação das 
lavouras. 

Também este ano, por iniciativa dos 
técnicos agrícolas da unidade de Jjuí, co­
meçaram a ser testados por produtores 
seis diferentes modelos de semeadeiras pa­
ra plantio direto. Mesmo que todos os ti­
pos testados tenham realizado o plantio 
sem maiores problemas, as que melhor se 
comportaram foram as máquinas com sis­
tema de discos para o corte da palha, 
abertura de sulcos e deposição de adubos 
e sementes. Estes modelos, como se pode • 
observar, dificilmente embucham, movi­
mentam menos os solos e ainda são mais 
leves à tração. Conta o Rivaldo: 

- De um modo geral, as novas se­
meadeiras são mais leves e perf eitamen­
te tracionadas por tratores de média po­
tência, que são os mais comuns na região. 
As primeiras máquinas que surgiram no 
mercado exigiam tratores mais potentes. 

O Rivaldo destaca também que pela 

região alguns produtores já vêm pratican­
do o plantio direto utilizando semeadei­
ras comuns, adaptadas por eles mesmos, 
através da colocação de discos para o 
corte da palha, reforço de sulcador, etc. 
Ele reforça que "é importante a criativi­
dade do produtor, procurando de uma 
forma ou de outra, resolver seus proble­
mas. O que não é mais aceitável é a ale­
gação de muitos produtores de que não é 
possível realizar o plantio direto com 
muita palha na superfície do solo''. O Ri­
valdo garante que existem inúmeras la­
vouras, implantadas recentemente, que 
mostram que a palha não impede o plan­
tio direto. 

OS IMPLEMENTOS NECESSÁRIOS 
Normalmente, para o plantio de 

100 hectares, são necessários um trator 
médio (60 HP), uma semeadeira de plan­
tio direto, um pulverizador de barra e um 
picador de palha na automotriz. Segundo 
o agrônomo é indispensável que o produ­
tor utilize um picador de palha no mo­
mento da colheita, principalmente na de 
trigo. Se não tiver a plantadeira específica 
para o plantio direto, pode tentar adaptar 
uma semeadeira comum, uma prática que 
tem apresentado resultados satisfatórios 
em muitos casos. O pulverizador de ba"as 
se faz necessán·o para o caso de aplicação 
de herbicidas na lavoura. 

Mesmo que a soja já esteja na lavoura e, portanto, o sistema de 

plantio não possa mais ser alterado, sempre é hora de se falar de 
uma prática de cultivo que ajuda a diminuir os problemas de 

conservação do solo. As vantagens do plantio direto a a forma 
adequada de introduzir esta prática na propriedade, são os 

principais pontos abordados neste artigo do agrônomo Rivaldo 
Dhein, coordenador da área de solos da Diretoria Agrotécnica 

da Cotriju,: Também alguns associados falam de sua 
experi~ncia e se comenta a expansão da prática do plantio 

direto em toda região. 

A ECONOMIA 
O produtor que já vem utilizando o 

plantio direto em sua propriedade sabe o 
quanto este sistema proporciona econo­
mia em máquinas, já que dispensa o arado 
e a grade em operações, em mão-de-obra, 
em combustível e em tempo. 

A tabela 'A', adaptada do livro 
"Plantio Direto no Estado do Paraná" 
(1981), dá uma boa idéia da economia 
que se obtém com o plantio direto. De 
acordo com a tabela, para a realização do 
plantio convencional são utilizados um 
trator e quatro diferentes implementos, e 
efetuadas seis operações. São empregadas 
7 horas e 15 minutos por hectare no tra­
balho e consumidos 24,4 7 litros de com­
bustível por hectare. Já no plantio direto, 
são utilizados, além do trator, apenas dois 
implementos. O número de operações, 
neste caso cai para três, enquanto que o 
número de horas gastas por hectare resu­
me-se a 2 horas e 57 minutos e o consu­
mo de combustível fica em 5,97 litros por 
hectare. 

No Rio Grande do Sul, muitas vezes 
não são realizadas três gradeações, mas 
mesmo assim os índices para o plantio 
convencional ficam bem acima daqueles 
do plantio direto. 

Em se falando de custos, entretan­
to, é preciso considerar que os gastos com 
herbicidas normalmente são maiores com 
o plantio direto do que com o plantio 
convencional. Um trabalho realizado pe­
lo Luiz Juliani do Departamento de Estu­
dos Econômicos da Cotrijuí, mostra cla­
ramente que em função dos herbicidas, 
muitas vezes o plantio direto se torna 
mais caro do que o plantio convencional, • 
o que contribui em muito para limitar a 
sua expansão. 

De acordo com os cálculos realiza­
dos pelo Luiz Juliani, um hectare de 
plantio convencional, quando exige apli­
cação de herbicidas para folhas largas e 
folhas estreitas, custa ao produtor, a 
quantia de CrS 12.799,00. Quando o uso 

do herbicida é dispensado, o custo deste 
hectare fica em CrS 4.110,00. No caso do 
plantio direto, se a área apresentar grande 
incidência de invasoras de folhas largas e 
estreitas, o custo deste hectare fica em 
CrS 17.409,00. Quando nã'o se faz neces­
sária a aplicação de herbicidas, o produtor 
vai gastar apenas CrS 1.721,00 por hecta­
re. Se a utilização do dessecante for sufi­
ciente, o custo fica em CrS 5.339,00 por 
hectare. De acordo com o trabalho, fica 
bem claro e comprovado que em áreas 
muito inçadas o custo do plantio direto 
é muito elevado, podendo até comprome­
ter o sistema. 

A MELHORIA DO SOLO 
As principais e maiores vantagens 

do plantio direto, sem nenhuma dúvida, 
estão relacionadas ao solo, à melhoria de 
suas características, propriedades físicas 
e sua melhor conservação. 

A estrutura do solo é favorecida 
pelo plantio direto. Trabalhos experimen­
tais têm mostrado que enquanto a agri­
cultura convencional intensiva - com a 
queima de palha - promove uma acen­
tuada redução no tamanho e estabilidade 
dos agregados estruturais do solo, com o 
plantio direto ocorre exatamente o con­
trário. Não só aumenta o tamanho dos 
agregados, como também crescem a po­
rosidade, a aeração e a infiltração e arma­
zenamento de água no solo. Em função 
de tudo isto, vai haver uma diminuição 
no escorrimento superficial da água sobre 
o solo e na erosão. Por outro lado, 
aumenta o enraizamento e a resistência 
das culturas à seca, já que a umidade fica 
retida por mais tempo no solo. 

A palha que permanece na superfí­
cie do solo, quando se adota o plantio di­
reto amortece o impacto da chuva, redu­
zindo com isso a erosão. Não é demais 
lembrar que 95 por cento da erosão pro­
vocada pelas chuvas é devida ao impacto 
da gota d'água na superfície do solo des­
coberto. Trabalhos realizados no Centro 
de Treinamento Cotrijuí mostraram que a 

TABELA "A"--------------------------------------

--------------Rendimento Trabalho (h/ha) ___ Combustível (1/ha) _ 

OI!_~~~--------PC ____ . __ PD ________ PC _______ PD __ 

L1vra~o 3,25 13,20 
1 gradagem 1,03 3,57 
1! aplic. herb. 0,48 0,45 0,65 
2 aplic. hert>. 0,45 
2ª gradeação 0,97 2,85 

0,50 
0,50 

3ª gradeação 0,67 2,55 
Plantio _________ 0,75 ______ 1,65_______ 1,65 _____ 4,97 _ 

TOTA~ ________ 7,15 _______ 2,57 _______ 24,47 _____ 5,97 __ 

(Trator MF 65X em latossolo Roxo Distrófico) 
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Plagtip direto 
perda anual de solo, por hectare, sob di­
ferentes cultivos, numa média de três 
anos (quando choveu em média 1.687 mi­
límetros por ano), foi de: 
- Solo descoberto ...... 56.098 Kg/ha 
- Trigo e soja em 
plantio convencional .... 8.095 Kg/ha 
- Trigo e soja em 
plantio direto . . . . . . . . . 524 Kg/ha 
- Aveia e Milho em 
plantio convencional .... 7.947 Kg/ha 
- Aveia e milho em 
plantio direto ..... .... 1.637 Kg/ha 
- Setária e Siratro . . . . . . 44 Kg/ha 

A partir dos dados coletados, perce­
be-se com evidência a importância de co­
bertura vegetal e do não revolvimento do 
solo, para a sua conservação. Para os mes­
mos tipos de cultura, também se nota a 
diferença dos resultados do plantio clire­
to, se comparado com o plantio conven­
cional. Cabe ressaltar que neste caso para 
a realização do plantio convencional não 
houve a queima da palha, o que elevaria 
ainda mais as perdas do solo. 

A palha na superfície e o não revol­
vimento do solo, contribuem ainda para 
manter mais úmidos as camadas superfi­
ciais do solo por mais tempo durante os 
períodos secos. A palha na superfície re­
tarda o escorrimento da água, aumentan­
do a infiltração. Por outro lado, limita a 
insolação direta no solo, reduzindo as per­
das de água por evaporação. 

E ainda pelo efeito da cobertura 
morta, com palha,que muitas sementes de 
invasoras têm a germinação impedida. O 
11:ro revolvimento do solo com o plantio 
direto, por sua vez, impede que as semen­
tes colocadas mais profundamente no so­
lo tenham condições de germinar. 

Dentro das vantagens do plantio di­
reto, ainda podemos citar o enriqueci-
111 nto das camadas superficiais do solo 
in nutrientes químicos, o que também já 
m comprovado através de experiências. 

O estudo publicado no livro 
"O Plantio direto no Estado do Paraná", 
niu. tra um acúmulo de nutrientes, prin­

palmente de fósforo, nas camadas supe~­
iais de solo, após quatro anos de cult1-

1 ele trigo e soja, em lavouras adubadas 
, ualmente. Também o potássio (K) e o 
lno (Ca) foram acumulados nas carna­

l mais superficiais (até 10 centímetros), 
pwfundidade, enriquecendo-as. Na ex-

11 , o de todo o perfil até os 30 centí-
1 ro de profundidade, também ficou 
1 11tc um enriquecimento nos teores 
lros de fósforo e cálcio. Apenas no 
, cio potássio não houve variação entre 
1 1 sistemas de plantio. _ 
J PI .ANTIO DIRETO NA REGIAO 

t' observarmos a distribuição das 
1 1 ;10 longo do ano na Região Pionei-

1 Cotrijuí, vamos notar que aquelas 
111.1ções com maior potencial de pro­

erosão, ocorrem justamente nos 
J • preparo do solo e/ou durante o 
, do trigo Gunho) e da soja (setem­
t ·1•mbro). Acontece que nestes pe-

11' solos se encontram totalmente 
1 nitcçll'o vegetativa e, portanto, ex­

erosão. 
l 11 ·arando unicamente este aspeer 
11><leria concluir que a região não 

para o cultivo do trigo e da soja. 
111 conseqüência de uma série de 

1 tores a realidade não é bem esta, e 
o para o caso é procurarmos agre­

,1 o solo e protegt-lo da melhor 
e po!l.'lfvel contra a erosão. Se não 

mantê-lo coberto de vegetação 
períodos, vamos procurar pe­

protegê-lo com a palha (resteva) 
mlcrior, até que venha a nova 
1hndo a estes cuidados procu-

• mobilizar o solo, o que conse-
1v do plantio direto, os riscos 
1 .11 :lo reduzidos. 

A curiosidade· bem sucedida 
Um pouco pela curiosidade, e ou­

tro tanto pela vontade de fazer alguma 
coisa pelas suas terras, o Ari Noronha, de 
Faxinai, na divisa do município de Ijuí 
com Cruz Alta, vem utilizando desde 
1980 o plantio direto em parte de suas 
terras. No primeiro ano adotou o sistema 
em apenas dois hectares, "só para ver .º 
que dava•: No ano seguinte, fez plantzo 
direto em 15 hectares e nesta última sa­
fra, quase triplicou a área. Ele conta por­
que ainda não arriscou a fazer toda a la­
voura com plantio direto: 

- Não plantei tudo direto porque o 
dinheiro não dava. Mas dos 100 hectares Ari Noronha: fazendo experiência de soja plantados, 40 foram com plantio 
direto. Os outros fiz o plantio convencio­
nal, que me saia mais barato, de~ido ~o 
preço elevado do herbicida. A mmha in­

vestida no plantio direto é principalmente 
para procurar melhorar um pouco a 
minha terra. 

Além da conservação do solo, o Ari 
destaca outras grandes vantagens relacio­
nadas com o plantio direto que já teve a 
oportunidade de comprovar através de 
experiências. Uma delas é a rapidez no 
plantio. 

- Se a gente vai mexer no solo, tem 
de esperar uma chuva para plantar. Se o 
plantio é direto, va.i colhendo e plantan_do 
na mesma hora. Além disso, estou admua­
do com o aspecto do solo. Até a cor se 
modificou e a terra ficou bem mais macia. 
E a infiltração da água é fantástica. 

Augusto Pestana, toda a vez que pensa 
em aumentar a área de plantio direto, são 
os preços dos herbicidas. Dos 30-hectares 
feitos com plantio direto, ele lamenta que 
apenas três tenham lhe custado Cri .... 
119. 000,00. "É muito dinheiro e tudo 
só por causa dos preços dos herbicidas'~ 

O que levou o seu Biágio a optar 
pelo plantio direto, foi a situação de sua 
terra, "cada vez mais estragada e sujeita à 
erosão". Nestes três anos de experiências, 
ele conta que viu vantagem só com rela­
ção a conservação do solo: 

- Não dá prá negar que o plantio 
direto ajuda a melhorar a terra. Nestes pe­
daços que fiz, a chuva não carrega mais 
nada da lavoura. Fora isso, tem a econo­
mia em mão-de-obra e do tempo, só que 
o herbicida leva tudo isso. Do resto, em 
tempo de estiagem, a soja apanha do mes-

O Ari também garante que é grande 
a di"erença no aumento da produtividade. 'J' mo. Se toca de aparecer uma estiagem, como 
aconteceu na última safra, a planta tem 
condições de resistir muito mais à falta 
d'âgua. "Não fiz uma comparação be~ 
certinha, mas tenho certeza de que a soJa 
de plantio direto carregou muito mais do 
que a outra. 

EXPERitNCIAS COM O MILHO 
Como foi muito bem com a soja em 

cima da palha do trigo, este ano o Ari re­
solveu fazer uma experiência com o 
milho, plantando em cima do tremoço e 
da aveia. De início tinha feito 1 O hecta­
res, mas bateu uma lagana e terminou 
com a lavoura. Na hora do replante, 
achou por bem mexer na terra 

- A praga caducou quase todo o 
meu trabalho. Só me restou uns quatro 
hectares de plantio direto. Só mexi com 
a terra prá ver se matava a lagarta. . . . 

Como não dispunha de maqumano 
nenhum para fazer o plantio direto, oco­
meço não foi fácil para o Ari. No primei­
ro ano usou uma semeadeira pequena e 
convencional, mas onde encontrava trigo 
acamado a máquina embuchava. A plan­
ta não ficou boa. No ano seguinte, depois 
"de muito estudo em dias de chuva".fez 
algumas adaptações numa máquina colo­
cando um suporte com um disco para cor­
tar a palha. Ainda não foi muito feliz, co­
mo conta: 

- A idéia era boa, só não consegui 
aperfeiçoar. E o material do s~~rte ~o 
me ajudou, era fraco e não resistiu mwto 
tempo. Perdi tempo e dinheiro, mas mes­
mo assim acho que valeu. 

Para resolver o problema de vez, o 
Ari fez a última planta com uma semea­
deira própria para plantio direto, que 
comprou ainda há pouco. E já anda [Jl!n­
sando em comprar uma outra semeadei­
ra também para fazer o plantio direto de 
trigo. 

O SUSTO COM O HERBICIDA 
O que mais assusta o seu Biágêo Me­

negoi de Formigueiro, no município de 

No Barro Preto, interior de Ajurica­
ba, o V ai/rides Alves de Souza. com 35 
hectares de te"a ª"endada, é um entu­
siasmado com o plantio direto, e não can­
sa de citar os benefícios que já teve 
durante os três anos de experiência: 

- Os benefícios do plantio direto 
são muitos, e vão desde a economia de 
combustívei de mão-de-obra, de tempo, 
de dinheiro, até a conservação do solo. E 
quando faz seca, a planta aguenta _muito 
mais o calor, já que a palha em cuna da 
te"a ajuda a conservar a umidade por 
mais tempo. Com todo este tempo louco 
que tem corrido, nas minhas curvas faz 
um tempão que não corre mais água. 

No primeiro ano.o Valfridesfez ex­
periência plantando uma ·área de cinco 
hectares de soja em cima do trigo. Satis­
feito com os resultados, nesta safra ele 
não só aumentou a área para 15 hectares, 
como ainda plantou uns 25 quilos de 
sorgo em cima da aveia. Segundo ele, o 

. sorgo anda bem, apesar de ter apanhado 
um pouco porque aveia germinou junto. 
''Mas o sorgo se recuperou bem e já está 
ganhando da aveia': 

O PREPARO COM ANTECEDÊNCIA 
O Vai/rides começou preparando a 

área para o plantio direto aos poucos. _Só 
depois que a área está limpa, bem capm~­
do e sem tanto inço, é que ele faz plant,o 
direto, pois do contrário não compensa, 
como ele mesmo conta: 

- Não estava a jun de gastar com 
herbicidas então achei melhor ir prepa­
rando a t~"ª aos poucos, fazendo cap~na. 
A lavoura tem de ser limpa sempre de ci­
ma para baixo, que dai o mato não cresce 
mais porque chuva nenhuma leva semente 
para cima. 

De acordo com o Valfrides, o pro­
dutor faz plantio direto a hora que quer, 
desde que a te"a não seja tão "suja" e 
que tenha uma semeadeira efi~~ente. Vai­
/rides diz que os tempos bons Ja passaram 

~ I COlRl,i{)RHól. -...... ----- _..,.___ ... -..-----. 

l:lio Facchin: depende do inverno 

e de agora em diante o produtor precisa 
trabalhar com a cabeça, planejar muito 
bem a lavoura para poder tirar algum lu­
cro. 

- O plantio direto é a única saída 
para a soja ou qualquer outra cultura, des­
de que a terra esteja limpa de inços. . 

Pelas experiências que tem feito, o 
seu Élio Facchin, de Dr. Bozano, ljuí, acha 
que no ano que plantou a soja em cima_ da 
aveia, deu muito melhor do que em_ cima 
do trigo. O inço não foi tanto e a so1a ~ar­
regou melhor. Nesta safra, ele repetiu a 
soja em cima do trigo, e quer ver como 
vai se sair. Dos 200 e poucos hectares que 
planta em sociedade com os filhos, os~ 
Élio arriscou apenas nove com o plantzo 
direto, pois ainda não sabe como resolver 
o problema do mato sem ter que gastar 
tanto dinheiro com o herbicida 

- Tudo depende em muito da safra 
de inverno. Quando o trigo dá bem, não 
vem tanto inço e a soja também nasce 
bem. O que plantamos com o plantio di­
reto nasceu que foi uma beleza. 

Seu Élio não usa o herbicida por­
que acredita que não pode fazer muito 
bem para a terra. Quando o mato aind~ 
está [N!queno, passa a ro!ativa e em segui­
da a capinadeira. Também não costum~ 
mexer demais com a terra, mesmo a uti­
lizada para o plantio convencional. 

- Quase toda a terra não foi lavra­
da só discada e logo plantada. No preço 
q~e anda o óleo e tudo o mais, o produ­
tor tem de eco11omi::ar o que pode. 
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r.oe;ativas 

A integração efetiva do sistema cooperativista gaúcho começa a sair do papel para 
ser realmente posta em prática. Antes das diferenças regionais, o mais importante é 
a coesão do sistema, como ficou bem claro durante o Terceiro Seminário Estadual 
das Cooperativas da Fecotrigo, realizado durante trts dias da segunda quinzena de 
dezembro passado, em Porto Alegre. Foi um seminário em que as questões 
econômicas dominaram todos os debates, na procura de uma forma de afastar e 
wperar a grave crise financeira enfrentada especialmente pelo setor agropecuário. 
E o primeiro passo já foi dado, com a formação de um "pool" para a 
comercia/i:cação conjunta das safras. 

Dirigentes de praticamente todas cooperativas de produção participaram do Seminário, que definiu novas estratégias de trabalho 

Mais do que um encontro para a 
tomada de grandes posições políti­
cas, o Terceiro Seminário Estadual 
das Cooperativas da Fecotrigo serviu 
para o debate da situação econômica 
que estas organizações estão vivendo. 
Se não foi momento de novas pro­
postas políticas, entretanto, ele ser­
viu para reafirmar que a eficiência 
das cooperativas está intimamente li­
gada ao seu modelo administrativo, 
ou àquilo que o sistema Fecotrigo 
chama de gestão democrática. 

DepÕis de quase três dias de dis­
cussões e de análise da realidade das 
coop,:rativas, ficou a certeza de que a 
integração do sistema como um todo 
é vital para a sua própria sohrevivên­
cia. Já na exposição feita pelo presi­
dente da Fecotrigo, Jarbas Pires Ma­
chado, foi ressaltado que o sistema 
cooperativo de produção precisa en­
frentar esta crise com propostas cla­
ras e definidas. Esta tão falada crise 
é em parte um reflexo da cri­
se geral enfrentada pelo mundo, co­
mo também pode ser atribuída à for­
ma como foi montada toda estrutura 
do cooperativismo no Brasil: baseada 
no crédito fácil e subsidiado. Só que 
esta· época ficou no passado e hoje se 
convive com altas taxas de juro, e até 
mesmo com falta de dinheiro para 
manter a máquina andando. 

A SAÚDE FINANCEIRA 

Jarbas Machado também traçou 
um retrato da saúde financeira das 
cooperativas, mostrando que de 
1979 para cá elas investiram bastan­
te no crescimento do seu patrimônio. 
O conjunto de cooperativas filiadas 
à" Fecotrigo-, i11eluindo também a 
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Centrasul, aplicou muito dinheiro em 
imobilizado ( prédios, máquinas, 
equipamentos, etc). Só no exercício 
de 1981/82, por exemplo, o patrimô­
nio das cooperativas cresceu 150 por 
cento, enquanto a taxa de inflação fi . 
cou nos 100 por cento. Quer dizer, 
se investiu 50 por cento a mais do 
que os próprios índices inflacioná­
rios, e isto num momento em que a 
economia, no geral, apresentava um 
crescimento igual a zero, e alguns se­
tores até apresentaram resultados ne­
gativos. 

A questão é que este crescimen­
to não aconteceu com capital pró­
prio das cooperativas, pois inclusive 
o capital social teve um crescimento 
negativo neste mesmo período. Ou 
como disse o presidente da Fecotri­
go: "o sistema se descapitalizou ain­
da mais e imobilizou ainda mais". A 
saída para esta situação, segundo os 
dirigentes, é implantar uma adminis­
tração mais austera, ao mesmo tempo 
em que se trabalha visando três 
aspectos considerados básicos: a capi­
talização do sistema, a comercializa­
ção integrada entre as cooperativas e 
ainda uma nova forma de relação en­
tre associado e cooperativa, eliminan­
do todo e qualquer paternalismo. 

Cada uma das nove regiões da 
Fecotrigo estudou os problemas eco­
nômicos e administrativos e apre­
sentou suas propostas. Todas estas 
idéias foram reunidas pela Federa­
ção, que deverá tirar propostas con­
cretas de trabalho daqui para a fren­
te. 

PRIORIDADE A CAPITALIZAÇÃO 

Uma das medidas considerada 

de caráter prioritário diz respeito .1 
capitalização, com a criação de me­
canismos de captação interna e ex­
terna de recursos. No primeiro ca­
so, se destacou a necessidade de bus­
car estes recursos junto ao quadro so­
cial, com retenção de capital em to­
dos os produtos e ainda das sobras 
do exercício. Ainda dentro do sis­
tema foi enfatizada a necessidade de 
dinamizar a atuação das cooperativas 
de crédito, procurando eliminar as 
restrições lega is existentes para este 
trabalho. Os recursos fora do sistema 

.deverão ser negociados em conjunto, 
assim como a busca de novas fontes 
de captação de dinheiro, como o 
BNDES (Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social), que 
já entra com capital de risco em em­
presas privadas. 

Também sobre capitalização se 
decidiu colocar efetivamente em prá­
tica as decisões tomadas no Segundo 
Seminário, realizado em 1981, em 
Santa Maria. Naquela ocasião foi de­
finido que as cooperativas introdu­
zi riam a correção monetária do capi­
tal do associado, para que ele não 
perdesse valor frente à inflação. Só 
que poucas cooperativas já adotaram 
esta medida. Na verdade, em todo es­
tado, apenas quatro entidades estão 
fazendo a correção do capital, e uma 
delas é a Cotrijuí, que pôs em prática 
este sistema já em 1979 

UMA NOVA RELAÇÃO 

A Região 1, que faz parte da 
Fronteira, deu um destaque todo es­
pecial à questão do relacionamento 
associado-cooperativa, e este ponto 
terminou também por merecer des-

COTRIJORNÁL. 

taque do plenário. De acordo com a 
proposta que continuará sendo dis­
cutida dentro da Fecotrigo, está na 
hora de se buscar uma efetiva organi­
zação do quadro social, definindo a 
forma de sua participação nas deci­
sões da cooperativa. Segundo as co­
locações, as cooperativas devem ten­
tar conseguir uma maior disciplina 
do quadro social, inclusive diferen­
ciando os sócios atuantes dos não 
atuantes, os omissos, que não entre• 
gam a produção, não participam das 
discussões internas, mas querem 
usufruir de todos os benefícios. A in­
tenção da proposta é que estes bene­
fícios correspondam ao grau de par­
ticipação dos associados, a ponto de 
até mesmo rever a questão de fideli­
dade do produtor com a coopers1tiva. -

COMERCIALIZAÇÃO 

Um terceiro ponto destacado 
foi a comercialização das safras, 
quando surgiram várias propostas 
concretas visando diminuir custos e 
aumentar as receitas dos produtores 
associados. Os dirigentes falaram in­
clusive em revisar métodos de comer­
cialização, tendo em vista as novas 
características de mercado, enfati­
zando sobre a necessidade de se ado­
tar normas e procedimentos comuns. 
(Confira na matéria ao lado). 

Entre outra série de medidas pa­
ra enfrentar a crise financeira, foi su­
gerido um melhor aproveitamento do 
quadro funcional, implantação de sis­
temas integrados de prestação de ser­
viços e ainda procedimentos comuns 
na remuneração das direções e conse­
lhos, adequando-se ãs peculiar~ades 
regionais. Também se 'falou em ado-

tar procedimentos comuns de recebi­
mento, visando reduzir custos opera­
cionais; repassar os custos de todos 
os serviços prestados aos associados 
beneficiados; buscar a integração en­
tre os departamentos técnicos e de­
mais entidades e órgãos oficiais, dan­
do prioridade no atendimento aos 
associados que efetivamente traba­
lhem com a cooperativa, os chama­
dos "associados integrais". 

FUNÇÕES DA FECOTRIGO 

A Fecotrigo, mais uma vez, saiu 
fortalecida do Seminário, sendo con­
siderada uma entidade fundamental 
para o cooperativismo gaúcho. Ao 
definir sua função, os grupos reforça­
ram a continuidade do trabalho de­
senvolvido desde 1980, quando a Fe­
deração foi dividida em duas áreas: 
uma, mais política, que manteve o 
nome de Fecotrigo, e outra como en­
tidade econômica, voltada para a in­
dustrialização e comercialização, que 
foi batizada de Centralsul (veja maté­
ria ao lado). 

Daqui para a frente, a Fecotrigo 
deve continuar atuando como repre­
sentante política do sistema coopera­
tivista gaúcho, dando especial aten­
ção ao trabalho de educação e comu­
nicação, que com baixos custos de­
sempenha uma importante função de 
agregar os produtores e ainda abrir 
um caminho consciente de participa­
ção. A Federação também deve con­
tinuar dando atenção à pesquisa 
agronômica, mas procurando buscar 
recursos que aliviem os custos deste 
trabalho, ao mesmo tempo em que 
deve redirecioná-lo mais para a di­
versificaç,'io de culturas. 
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o debate foi feito em grupos, como neste da R89iilo 6, onde está inclu Ida a Cotrijuí 

A questão da Centralsul 
O Seminário reuniu dirigentes de pra­

ticamente todas as cooperativas filiadas ao 
chamo.do sistema Fecotrigo, muitas delas 
também associadas da Centra/sul (Central 
das Cooperativas de Produtores do Rio 
Grande do Sul), e serviu ainda para reexa­
minar as funções destas duas entidades. O 
encontro coincidiu com um momento par­
ticularmente difícil para a Central, envolvi­
da em sérias dificuldades econõmicas. Além 
disso, seu presidente Ari Dio11isio Dalmolin 
foi forçado a renunciar do cargo, por estar 
emolvido em problemas de má aplicação 
do crédito rural em propriedades no Mato 
Grosso tkJ Sul No seu lugar assumiu o vice­
preside11te, Hertnann Strobel, em seguida 
eleito para ocupar o cargo de presidente. 

Os problemas da Central foram pro­
vocados por uma soma de fatores, entre 
eles a crise geral do setor agropecuário, es, 
pecialme11te das cooperativas, e um modelo 
«utorirário e concemrador de administra• 
ção. Todas estas questões foram le,,anradas 
durante o Seminán'o, quando as cooperori­
vas filiadas se comprometeram a dtir todo 
apoio à 110Pa diretoria. que jit está procu• 
rando superar os problemas financtdros en• 
frelllados pelu e1uiJ.l<1úe. 

No final do Seminário, inclusive, foi 
fortnada uma comissão para estudar as me­
didas econômicas e administrativas que de­
vem ser tomadas e ainda detalhar as novas 
funções da Central, a partir das propostas 
surgidas durante o encontro. Fazem parte 
da Comissão um representante de cada wna 
das nove regí<Íes em que está dividido o eí· 

rodo, e mais um representante das coopera­
tiva.1 não filiadas. Pelas naõ filiadas foi es­
colhido o presidente da Cotriju,: Ruben ll­
genfritz da Silva, que lembrou ser este o 
momento de superar as discorddn<'ias do 
passado - a Cotrijuf mío é j,liada à Central 
exatamente por discordar da sua forma an• 
terior de administração e trabalhar pelo 
fortalecimemo do sistema como um todo 

O compromisso assumido pela nova 
diretoria da Ce111ral é fazer uma administra­
ção aberta, para montar uma entidade de 
aconlo com os reais anseios e nccctssidades 
dos produtoret A Centralsul, que é a e11ti• 
dade responsável pela industrialização e 
comercialização dos produtos de suas filia· 
das, dei.·erá pc•nuanecer com esta atividade, 
imprimindo, porem. um maior Ji11anti.vno, 
e dcwrivando sewres <·ompro1·ndamente 
i1ef[titbild1. 

Primeiro passo: 
comercialização 
em conjunto 

Um primeiro e importante pas­
so para que aconteça uma efetiva 
integração do sistema cooperativis­
ta gaúcho poderá ser dado ainda 
nesta safra de soja. A intençSo é 
que as cooperativas façam a comer• 
cialização conjunta do produto, vi• 
sando com isso reduzir custos e 
garantir aos associados a obtenção 
dos melhores preços do mercado. 

A idéia surgiu durante o Semi­
nário de dezembro, mas para ser 
posta em prática depende da apro­
vacão formal da Assembléia da Fe­
cÓtrigo, que se reúne dia 20 de ja­
neiro para decidir sobre o assunto. 
Esta operação integrada é baseada 
em três pontos fundamentais: cri­
térios uniformes de recebimento 
dos produtos, racionalização do 
escoamento das safras e, por fim, a 
comercialização conjunta. 

Algumas cooperativas já ado­
tam critérios semelhantes de rece­
bimento, e inclusive mantém um 
convênio de armazenagem, através 
do qual o associado de uma coope­
rativa pode entregar seu produto 
no armazém de outra cooper{Jtiva, 
existindo o acerto no final da sa­
fra. Elas adotam tabelas semelhan­
tes para descontos de secagem, ar-
mazenagem, etc. · 
CENTRAL DE INFORMAÇÕES 

Nesta· operação conjunta de 
comercialização, as cooperativas 
manteriam uma espécie de central 
de informações junto à Fecotrigo, 
onde cada entidade registraria as 
possibilidades de fechamento de 
negócios que encontrou no mer­
cado. Seria uma central instalada 
sem maiores investimentos, em que 
se contaria com técnicos especiali­
zados em comercialização - enten­
didos tanto em mercado interno co­
mo em mercado externo - e que 
indicariam às cooperativas quais as 
melhores oportunidades de negó­
cios. Estes técnicos seriam cedidos 
pelas próprias cooperativas, en­
quanto o custo da central seria 
rateado entre todas as filiadas. 

De acordo com este plano; 
uma cooperativa que recebesse 
uma oferta de compra de soja, en­
traria em contato com a Central 
para saber se existe um outro ne­
gócio mais favorável naquele mo­
mento. Desta forma, ela estaria 
assegurando o melhor preço para o 
seu produto, e isto de uma forma 
simples, eficiente e barata. 

Além da economia e do me­
lhor resultado, esta mecânica, no 
entender do presidente da Cotri­
ju í - um dos entusiastas da idéia -
representa um novo comporta­
mento do sistema cooperativista, 
"que não precisa de novas entida­
des ou grandes investimentós, mas 
sim de novos comportamentos e 
atitudes como estas'~ 
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Que os defensivos agrf colas 
não são boa coisa para a saúde já se 
está cansado de saber. Mas cada vez 
que se aproxima a época de ficar 
atento para o controle de pragas nas 
lavouras, principalmente na de soja, 
e os produtores passam a lançar 
mão do uso de venenos para dar um 
fim ao seu ataque, renasce a 
preocupação com o risco de 
intoxicações do pessoal encarregado 
de fazer a pulverização nas plantas. 

Para um grande número de 
agrônomos e para a totalidade dos 
ecologistas, os agroqulmicos são 
uma opção cara e suicida, pois 
trazem a degradação do meio 
ambiente e uma perigosa 
contaminação dos alimentos, isto 
sem falar dos problemas de saúde e 
das vltimas que elas deixaram no 
meio rural. Seus protestos têm 
conseguido influenciar um pouco a 
opinião pública sobre a necessidade 
de regular e controlar o uso e 
comercialização destes produtos, 
criando inclusive uma série de 
polêmicas sobre o assunto. A última 
aconteceu no ano passado, e 
envolveu uma lei estadual para 
punir o uso de alguns defensivos 
e/orados comercializados livremente 
no mercado. Há agora um projeto, 
de autoria do def)utado estadual 
Antenor Ferrari, que pretend~ 
proibir também a comercialização 
de produtos químicos já proibidos 
em seus palses de origem, e que 
circulam livremente em todo Brasil. 
Este projeto depende ainda da 
aprovação do governador do Estado 
para virar lei (veja no Cotrijornal do 
mês passado). 

Na realidade, já se sente uma 
consciência maior sobre os perigos 
que estes produtos químicos trazem 
para a saúde das pessoas e dos 
animais. As experiências vividas há 
até pouco tempo amedrontaram 
bastante os produtores, que se 
expunham às intoxicações com 
muito maior freqüência. O cuidado 
maior no uso se deve um pouco por 
causa deste tipo de consciência, e 
outro tanto porque as frustrações 
de safra têm diminuldo até mesmo 

• o ataque de pragas, isto sem falar 
que agora o produtor pensa pelo 
menos duas vezes antes de fazer 
qualquer aplicação. 
O mínimo custo que possa ser 
reduzido na lavoura é bastante 
considerado, ainda mais numa época 
de tanto aperto financeiro como a 
que se vive nos últimos tempos. 

A indústria de defensivos tem 
sentido na pele esta retração no 
consumo de agrotóxicos, e isto 
fica comprovado nos dados do 
Sindicato da Indústria e Defensivos 
Agrlcolas do Estado de São Paulo, 
Por suas estimativas, houve uma 
queda entre 10 a 15 por cento nas 
vendas de defensivos agrícolas no 
ano de 1982. Estas estimativas são 
baseadas no volume ff sico escoado 
pelas indústrias nos oito primeiros 
meses do ano, e a tendência deve 
ter permanecido a mesma no final 
de 1982 Já em 1981 as vendas 
foram menores do que em 1980, 
registrando uma redução de 20 
por cento de um ano para o outro. 
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NA LIDA COM DEFENSIVOS 
~ BOM ESTAR SEMPRE ALERTA . 

• Só use defensivo quando is­
to realmente for necessário. Contro­
le o ataque de pragas, observando 
periodicamente sua lavoura e fazen­
do o manejo (veja ao lado). 

• Não aplique defensivos de 
largo espectro (do tipo "mata-tu­
do"). Para cada praga existe um ve­
neno específico e eficiente. Consul­
te um técnico para saber o que ele 
recomenda. 

• Leia corretamente as instru­
ções de aplicação do veneno antes 
de começar o serviço. 

• Aplique exatamente a quan­
tia recomendada. De nada adianta 
abusar na dose, pois veneno a mais 
não representa maior eficiência, e 
ainda por cima o custo aumenta 
sem um retorno proporcional. 

• É um desperdício e um peri­
go aplicar defensivo quando estiver 
ventando muito forte ou existam 
correntes de ar para cima. Nestas 
condições, a maior parte do veneno 
cai fora da lavoura e pode atingir 
pessoas e animais que estejam nas 
redondezas. 

• Não adianta aplicar defensi­
vo quando o tempo estiver se prepa­
rando para uma chuva. Espere o cli­
ma se firmar. 

• Se o tratamento não deu re­
sultado, procure um técnico para 
que ele lhe explique o que pode ter 
acontecido. Não repita a operação 
sem saber qual foi a falha no trata­
mento. 

• Não aplique defensivos per­
to de animais. Retire-os das pasta­
gens próximas à lavoura e só os tra­
ga de volta depois de passar o tem­
po recomendado. 

• Afaste as crianças da proxi-

midade da lavoura em tratamento. 
• Não faça qualquer aplicação 

de defensivos no período de 15 dias 
antes da colheita. Se os grãos de 
uma lavoura tratada forem direta­
mente para o consumo,,podem into­
xicar as pessoas e animais. 

• Não deixe os animais bebe­
rem água em rios, riachos, sangas ou 
açudes que recebam água de lavou­
ras tratadas. 

• Não lave as máquinas e equi­
pamentos e nem despeje as águas de 
lavagem e os restos de defensivos 
em riachos ou açudes. 

• Não manuseie defensivos em 
locais fechados ou próximos do fo­
go. Faça este trabalho em locais 
abertos ou bem ventilados. 

• Não aplique defensivos nas 
horas de sol quente. 

• Não deixe crianças e animais 
perto das áreas onde está sendo 
feita a aplicação. 

• Pessoas doentes não devem 
trabalhar com defensivos. 

• Apesar de incômodo, use lu­
vas, chapéu, máscara, botas, calças 
compridas e camisa de manga ou 
um macacão, sempre que estiver fa­
zendo aplicação de veneno. 

• Evite respingos ou derra­
mamento de líquido quando abrir 
as embalagens de defensivos. 

• Não coma, não beba e não 
fume durante as aplicações. Tam­
bém não carregue alimentos para 
perto das lavouras tratadas. 

• Mesmo que precise fazer 
apenas uma ligeira parada no traba­
lho, deixe todo material bem pro­
tegido em locais onde não possam 
acontecer acidentes. 

• Não utilize máquinas ou 

equipamentos cpm vazamentos ou 
qualquer defeito. 

• Se o defensivo entrar em 
contato com a pele ou umedecer 
sua roupa, trate de lavar-se imedia­
tamente com água e sabão e troque 
de roupa. 

• Não use a boca para desen­
tupir bicos ou qualquer orifício. 

• Evite o contato do seu cor­
po com as plantas pulverizadas. 

• Não percorra as lavouras re­
cém-tratadas sem roupa de prote­
ção. 

• Limpe os equipamentos e 
todo material de proteção logo após 
a pulverização. Não deixe para mais 
tarde. 

• Lave bem as mãos e o rosto 
com água e sabão antes de fumar, 
beber ou comer. 

• Nunca guarde alimento ou 
água em embalagens vazias de de-
fensivos. ' 

• Não deixe embalagens va­
zias jogadas na lavoura ou perto de 
vertentes, açudes ou riachos. Oúei­
me estas embalagens, ou enterre-as 
bem fundo. 

• Lave todo material de pro­
teção (luvas, máscaras, roupas) an­
tes de usá-lo novamente. 

• Torne banho com bastante 
água e sabão logo após qualquer 
aplicação de defensivos. 

• Não use remédios caseiros 
em caso de intoxicação. Procure 
imediatamente socorro médico. 

• Não guarde os defensivos 
perto de alimentos ou rações, ou 
em locais onde exista umidade. 
Conserve-os longe de crianças e ani­
mais, guardando-os sempre em ar­
mários bem fechados. 
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Manejo de pragas: 
mais saúde e economia 
O manejo das pragas é um grande 

aliado do produtor interessado em preser­
var sua saúde e economizar em gastos 
com defensivos. Ficando de olho aberto 
para controlar a incidência de pragas e o 
estágio de desenvolvimento da lavoura, 
somente será preciso aplicar os defensi­
vos quando realmente esta for uma me­
dida imprescindível. 

A primeira coisa que o produtor 
interessado em fazer o manejo precisa 
saber é sobre as épocas em que o ataque 
de pragas pode ser tolerado. B que de­
pendendo do estágio de desenvolvi­
mento da lavoura e ainda o número de 
insetos que estão atacando, não existe 
ainda comprometimento do potencial 
de produção da planta. O produtor in­
clusive precisará fazer uma contagem 
das pragas, usando para isto um "pano 
de batidas", que deve ter as dimensões 
de 80 centímetros de largura por um 
metro de comprimento. 

O pano deve ser colocado bem aber­
to entre duas fileiras de soja,. e as plantas 
de cada fileira devem ser inclinadas sobre 
o pano, enquanto se bate firmemente nas 
plantas. Com estas batidas caem os perce­
vejos e lagartas que estão nas folhas da so­
ja, e estes insetos devem ser contados ra­
pidamente. 

MATEMÁTICA 
Para contar outra praga, a broca das 

ax ilas, não adianta o pano branco, porque 
a broca fica escondida dentro dos brotos 
tla soja e não cai com as batidas. O pro­
dutor vai precisar contar o número de 
plantas que existem em dois metros de ca­
da carreira de soja e depois conferir quan­
tas plantas estão atacadas nestes mesmos 
dois metros. Depois da contagem será pre­
ciso apelar um pouco para a matemática, 
t.i1.endo um cálculo de proporção de plan­
tas atacadas. Se nestes dois metros forem 
t ontadas 50 plantas e as 50 estão com 
1 rnca, o ataque é de 100 por cento. Se 
nestes mesmos dois metros, 20 plantas 
, tão atacadas, o prejuízo é de 40 por 
t• nto. O cálculo básicamente é o seguin-

fl• 20 plantas atacadas dividido por 50 
l' lantas, é igual a 0,4 plantas, que multi­
pli cado por 100, vai apontar o prejuízo 
1 · 40 porcento. 

Além da contagem das pragas, o 
p,odutor deve acostumar o olho para de­
' 1minar a porcentagem de desfolhamen-
1 , na mesma área que está sendo observa-
i I Com a prática fica cada vez mais fácil 
1 •lt• m1inar este desfolhamento, que se 
p1, •senta mais ou menos como na ilustra­
º apresentada nes ta página . 

Depois de tanta contagem, chega o 
111 ,mento de saber se realmente a aplica-

5% 15% 

45% 
ção de defensivos é necessária. A reco­
mendação técnica, baseada em pesquisas 
sobre este assunto, leva em consideração 
o número de pragas encontradas e o índi­
ce de desfolhamento, e ainda a fase de de­
senvolvimento da lavoura, se antes ou de­
pois da floração. Esta recomendação con­
sidera apenas as lagartas que medem cerca 
de 1,5 centímetros de comprimento (ou 
aproximadamente a largura de um dedo). 

QUANDO APLICAR 
Desta forma, a recomendação é que 

se aplique defensivos ,•penas quando: 
- Forem encontradas mais de 40 

lagartas ou 30 por cento de desfolhamen­
to antes da floração. 

- Forem encontradas mais de 40 la­
gartas ou 15 por cento de desfolhamento 
depois da floração. 

- Mais de 30 por cento dos pontei­
ros estejam atacados pela broca. 

- Existem mais de 4 percevejos por 
amostragem, isto na fase em que a planta 
já botou vagem. 

Antes do surgimento da vagem é 
desnecessária a aplicação de defensivos 
para o controle de percevejos. B bom lem­
brar que o ataque de percevejos começa 
sempre na beirada das lavouras, que assim 
precisam receber uma atenção especial do 
produtor. Se forem encontrados mais de 
quatro percevejos, medindo cerca de meio 
centímetro de comprimento, é preciso 
aplicar defensivo apenas na faixa de 
lavoura que está atacada. 

A vistoria da lavoura deve -ser reali­
zada pelo menos uma vez por semana, e 
se o número de pragas estiver perto do 
limite perigoso, é aconselhável repetir a 
vistoria das plantas pelo menos duas ve­
zes por semana. 

Quando a soja entra na fase de ma­
turação, com o amarelamento e queda das 
folhas, não é mais preciso aplicar defensi­
vo, mesmo que existam pragas na lavoura. 

liberaçaci de EGFs depende 
das normas do preço mínimo 

De nada adianta querer reali­
zar operações de EGF (Empréstimo 
do Governo Federal) para as safras 
de milho, sorgo ou soja, antes do 
mês de fevereiro. Pelo que se sabe, 
alguns agricultores tinham a inten­
ção de adiantar o recebimento des­
te empréstimo por conta da comer­
cialização das safras, lançando mão 
desta garantia antes mesmo da co­
lheita, enquanto os EGFs apenas 
começam a ser liberados no mês em 
que passam a vigorar os preços 
mínimos estabelecidos pelo Gover­
no. 

Esta é uma orientação da CFP 
(Comissão de Financiamento da 
Produção), e não tem nada de novi­
dade. A recomendação se baseia em 
normas de política oficial de preços 
mínimos, em vigor desde 1981, mas 
que volta a ser enfatizada agora, já 
que alguns produtores ainda desco­
nhecem os mecanismos para a libe­
raçio dos EGFs. Estes empréstimos 
são uma garantia oferecida pelo Go­
verno para que o produtor não co­
mercialize suas safras por preços in­
feriores àqueles reconhecidos pelas 
próprias autoridades como os mí­
nimos aceitáveis. Os EGFs, conce­
didos ao produtor também através 
do repasse da Cotrijuí, servem co­
mo capital de giro até que o associa­
do decida realizar a comercializa­
ção, enquanto aguarda preços mais 
favoráveis. 

O MES DA CORREÇÃO 
Mesmo que o produtor já te­

nha colhido sua safra, os emprésti­
mos só passam a ser I iberados no 
mês em que se encerra a correção 
dos preços mínimos baseada nos 
percentuais de aumentos do INPC 
(fndice Nacional de Preços ao Con­
sumidor). Antes desta data estabe­
lecida, não existem recursos no 
mercado para este tipo de opera­
ção. Esta política entrou em vigor 
em 1981, quando o Governo passou 
a fixar um preço básico para alguns 
produtos agrícolas e introduziu a 
correção baseada no INPC, para só 
então definir os reais preços míni­
mos. 

Assim, apenas a partir de fevereiro 
deste ano é que a soja e o milho 
passam a ser amparados pela pol íti­
ca oficial de garantia à comercializa­
ção. O mesmo acontece com o sor­
go, que igualmente terá EGF a par­
tir de fevereiro . 

Mas nem todas culturas têm, é 
claro, comercialização aberta em fe­
vereiro. O feijão da safra das águas, 
por exemplo, pode contar com em­
préstimos desde novembro, mês es­
tabelecido pela CFP para que se ini­
cie oficialmente a comercialização 
do produto. Antes de novembro, o 
feijão tinha apenas um preço bási ­
co, estabelecido em julho de 1982 
juntamente com o de outrps produ­
tos das safras de verão. Seu preço 
mínimo, acrescido da variação do 
1 NPC até novembro, passou a Cr$ .. 
6.905,80, e é em cima deste valor 
que são calculadas as suas operações 
de EGF. 

VARIAÇÕES MENSAIS 
E assim também que o milho, 

com preço básico fixado em Cr$ ... 
1.392,00, terá este valor corrigido a 
cada mês, de acordo com as varia­
ções mensais do I NPC. As correções 
começaram em agosto, quando o 
1 NPC para aquele mês ficou em 
6,02 por cento, e continuaram em 
setembro, com 4,75; outubror--com 
3,89; novembro, com 4, 18; e de­
zembro, com 6,43 por cento. Com 
mais o INPC de janeiro, a ser ainda 
fixado, o preço do milho ficará fi­
nalmente atualizado, e a partir de 
fevereiro não sofrerá mais correção. 
O mesmo acontece com todos os 
outros produtos agrícolas ampara­
dos pela política de preços mínimos. 

No caso da soja e do milho, 
por exemplo, o preço mínimo pas­
sa a valer a partir do mês de feverei­
ro, quando se encerra, de acordo 
com as orientações oficiais, o perfo­
do de correção do preço básico des­
tas culturas (veja na tabela abaixo). 

Em função destas normas é 
que os EG Fs só serão liberados a 
partir do mês de início da comercia­
lização, mesmo que o produtor te­
nha entregue antes a sua safra. O 
agricultor também pode utilizar 
uma AGF (Aquisição do Governo 
Federal), mesmo que tenha tomado 
anteriormente um EGF. Isto acon­
tece quando depois de encerrado o 
período do contrato de EGF, o pre­
ço no mercado não supera o preço 
mínimo, e então a produção é en­
tregue ao Governo. Esta transfor­
mação de EGF em AGF tem acon­
tecido muitas vezes com o milho, 
que enfrenta problemas de comer­
cialização em anos de safra cheia. 

- ------------------------------------ - -
PRODUTO 

PREÇO 
BASICO (Cr$) 

MESDA 
CORREÇÃO ------------------------------------------

Algodão em caroço ( 15 kg) 
Amendoim em casca (25 kg) 
Arroz em casca (50 kg) 
Feijão (60 kg) 
Girassol (40 kg) 
Mamona (60 kg) 
Milho (60 kg) 
Soja (60 kg) 
Sorgo (60 kg) 
Trigo mourisco (60 kg) 

1.330,00 
1.222,00 
1.900,00 
5.985,00 
1.130,00 
2.746,00 
1.392,00 
1.800,00 
1.183,99 
1.320,00 

Fev/83 
Dez/82 
Fev/83 
Nov/82 
Dez/82 
Abril/83 
Fev/83 
Fev/83 
Fev/83 
Nov/82 

·- --·- ----- ·--------------------------------
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Cartão de crédito também 
serve para compras na loja 

A mais recente novidade para os produtores 
de leite da Cotrijuí é o cartão de crédito, que des­
de novembro passado foi estendido ta.mbém para 
as compras na loja. Produtores de soja e trigo já 
vinham contando com tal benefício há bastante 
tempo. Até então, os produtores de leite só tinham 
direito de utilizar o cartão apenas no mercado, na 
hora do rancho. De resto, se queriam fazer alguma 
compra na loja, se necessitavam de algum tarro de 
leite ou até de pneus, tinham de contar com adis­
ponibilidade ou não da conta ACC (Associado Con­
ta Corrente). 

Mas o critério adotado para a liberação de 
crédito na conta ACC está limitado a 80 por cento 
do capital integralizado pelo associado, menos as 
dívidas vencidas. "Desta forma", explica o Fran­
cisco Azambuja, chefe administrativo da Unidade 
de Ijuí, "o produtor de leite quase nunca tinha 
condições de comprar em outros setores além do 
mercado da Cooperativa". 

Uma das razões, segundo o Francisco Azam­
buja, que levaram a Cooperativa a estender os 
benefícios do cartão de crédito também para os 
produtores de leite, foi a constatação de que muito 
associado da região está vivendo quase que exclusi­
vamente da produção leiteira. "A dependência do 
leite é muito grande", diz o Azambuja, e outra ra­
zão é o simples fato de que o produtor também 
precisa de roupas, calçados, eletrodomésticos, além 
do rancho mensal. 

OPERAÇÃO Á VISTA 
Com a nova sistemática, todo o produtor de 

leite que quiser utilizar o cartão de crédito fora do 
mercado, ou seja, para comprar roupas ou ferra­
gens, só tem que pegar no mercado um cheque 
avulso, com o crédito disponível {a quantia que 
pode gastar). 

1 

PRDSDÓCIMD 

Compras 
nas lojas 
agora 
ficam 
mais 
fáceis 

Qualquer compra pelo cartão de crédito é 
uma operação à vista, embora o desconto só seja 
feito no final do mês. "O procedimento é o mesmo 
de quando o cartão só pod-ia ser usado no merca­
do. Todo o gasto feito em compras só será descon­
tado do produtor na hora do fechamento da nota 
do leite~' diz o Azambuja. Somente na emissão dos 
recibos é que os valores gastos em mercados e lojas 
serão descontadas do valor do leite. 

O cartão de crédito tem o seu valor fixado 
em 50 por cento do valor líquido da nota do leite 
correspondente ao mês anterior. "~ o leite entre­
gue no mês que passou que vai gerar crédito para 
o mês seguinte", explica o Azambuja. Se em de­
ze.nbro, por exemplo, o valor líquido da nota de 
um produtor ficou em Cr$ 30 mil, o valor credita­
do para ser gasto na loja e mercado durante o mês 
de janeiro será de Cr$ 15 mil. 

REAJUSTE NO CRÉDITO 
Os 50 por cento do valor líquido da nota são 

creditados no cartão, e é isto o que o produtor po­
de gastar durante todo o mês. Desse limite ele nlfo 
deve passar, a não ser em alguns casos especiais, em 
que pode solicitar um reajuste no crédito. "Este 

. reajuste", explica o Azambuja, "só vai acontecer 
quando o produtor precisar fazer alguma compra 
de valor superior ao que tem creditado, mas com­
provar que a produção daquele mês será superior 
à do mês anterior. Fora isso, em mais nenhum caso 
o produtor pode gastar além do que está creditado 
em seu cartão". 

O crédito do produtor será suspenso se, por 
uma razão ou outra, ele deixar de entregar a 
produção. No mês em que normalizar a entrega, 
volta novamente a ser beneficiado com o cartão de 
crédito. 

A razão dos atrasos 
A rotação de até 90 dias 

para o retomo do dinheiro das 
vendas dos subprodutos do 
leite até a Cooperativa Central 
Gaúcha de Leite e, conseqüen­
temente, até as suas cooperati­
vas filiadas, mais os juros ele­
vados e a dificuldade de se 
obter crédito junto aos bancos, 
é a justificativa do lriné Rober­
to, responsável pelo setor de 
leite da Unidade de ljuí, para o 
certo atraso que vem oco"en­
do no pagamento do leite. 

O pagamento do mês de 
novembro, para os produtores 
da Cotrijuí, só saiu em 21 de 
dezembro, gerando um certo 
descontentamento. "A Cotri­
juí", explica o lriné Roberto, 
"sempre procurou manter o 
seu pagamento em dia, nunca 
passando do dia 15 de cada 
mês". Oco"e que nos últimos 
meses, dado as dificuldades de 
crédito junto aos bancos, e a 
quantia cada vez mais $ignifica­
tiva de dinheiro envolvido na 
produção (são 3.300 produto­
res na Região Pioneira que 
recebem por volta de Cr$ 90 
milhões por mês), a CCGL não 
conseguiu repassar o dinheiro 
antes do dia 21. A Cotrijuí, por 
sua vez, não teve também 
condições de efetuar o paga­
mento dentro do prazo Ftxado. 
"Reco"er a empréstimos, de 
um lado beneficüi o produtor, 
porque passa a receber sempre 
em dia, mas do outro tem os 
juros altos, que vão co"er por 
conta da Cooperativa". 

As dificuldades de crédi­
to também afetam a CCGL, 
segundo o Iriné, "que só não 
envia o dinheiro dentro do pra-

zo Ftxado, porque suas vendas 
não são à vista. A Central tam­
bém enfrenta problemas de 
recebimento pelas vendas de 
seus subprodutos, como quei­
jos e natas, e este dinheiro só 
entra em 30, 90 ou até 180 
dias ''. 

NENHUMA 
COOPERATIVA 

Considerando todas estas 
dificuldades, como falta de 
crédito, juros altos, o lriné não 
acredita ·que alguma cooperati­
va filiada esteja em condições 
de realizar o pagamento do lei­
te antes da CCGL enviar o di­
nheiro. "Acho difícil que algu­
ma cooperativa esteja em con­
dições de pagar o leite com 
recursos próprios. Só se estiver 
pegando dinheiro por fora, e'!' 
bancos, e arcando com os juros 
elevados''. 

Mesmo assim, o lriné 
não vê motivos para os produ­
tores se desesperarem, pois 
segundo ele, "até cinco dias 
não é um atraso tão grande". 
Ao mesmo tempo ele reconhe­
ce que o justo seria o produtor 
receber sempre em dia, "e com 
dinheiro da venda do seu pro­
duto, e não de empréstimos;• 
O Jriné garante que as próprias 
Cooperativas filiadas já estão 
ficando preocupadas com o 
que vem oco"endo, e estão 
procurando uma forma de 
amenizar esta situação. "Sem­
pre que as cooperativas rece­
bem o dinheiro do leite, logo e 
repassado ao produtor. O mes­
mo tem acontecido com a 
Cotrijuí. Se o dinheiro entra no 
dia 21, naquele mesmo dia o 
produtor começa a receber''. 

-
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Leite 

O CONTROLE DA PRODUÇÃO 
REGISTRADA ·No DIA-A-·O1A 

A idéia de emitir um recibo 
demonstrativo da entrega· diária da 
produção de leite já vinha sendo co­
gitada pela Cooperativa há um certo 
tempo, mas foi somente a partir do 
més de novembro que os produto­
res passaram a receber este demons­
trativo. Impresso em papel azulado, 
o recibo traz todo o movimento 
diário da produção entregue, o to­
tal de leite bom, do leite ácido 01.1 

do leite condenado, e mais ainda os 
descontos de cartão de crédito, do 
D<Jpartamento de Crédito e dos fre­
tes 1 e 2. 

A demora para a emissão do 
recibo aconteceu porque as mudan­
ças que implicariam na implantação 

Abrelino Blndeira: a par da produção 

da nova sistemática não poderiam 
ser feitas de uma hora para a outra. 
"Para emitirmos este recibo", co­
menta o lriné Roberto, responsável 
pelo setor de leite da Unidade de 
ljuí, "precisaríamos alterar toda a 
mecânica de recebimento de leite, 
desde a pintura dos tarros coletivos, 
pois mudaram os números, até o 
próprio sistema de informações do 
computador''. 

A intenção da Cooperativa é 
que o produtor tenha em mãos, no 
final de cada mês, não apenas a 
quantia total de litros de leite entre­
gue, como vinha acontecendo, mas 
um demonstrativo diário. " O que 
queremos", explica o lriné Rober­
to, "é facilitar as coisas para o pro­
dutor. De posse do recibo, ele tem 
condições de conferir os dados com 
as anotações que possui em casa. Se 
houver erro, ele tem o direito de re­
clamar". 

EVITAR TRANSCRIÇÕES 
A emissão do recibo demons­

trath,'.o procurar reduzir um pouco 
os problemas que vinham ocorren­
do pelas tantas transcrições de in­
formações, de uma planilha para 
outra, que o processo anterior exi­
gia. De acordo com o I riné, a pri­
meira transcrição, para os casos de 
entrega coletiva, acontecia na pro-

Nilva Galli: não muda em nada 
'-

COOPERATIVA REGIONAL TRITÍCOLA SERRANA LTDA. 

priedade do produtor. Mais tarde, 
essas informações coletadas eram 
"passadas a limpo" em outra plani­
lha, para serem digitadas pelo com­
putador. Em caso de entregas indi­
viduais, o número de transcrições 
não era menor. Começava na pro­
priedade, depois era passado para 
outra planilha, e daí transmitido pa­
ra o computador. "Neste processo 
todo, existiam duas transcrições de 
planilha e mais a digitação. Tanta 
transcrição criava uma confusão 
grande e muita troca de números", 
diz o lriné. 

A partir da nova sistemática, 
as informações coletadas na pro­
priedade (total de litros de leite en­
tregue por dia) são transcritas dire­
tamente da planilha para o compu­
tador. "Assim, estamos eliminando 
muitos erros e trocas de números, 
que muitas vezes traziam prejuízos 
para o produtor e até para a coope­
rativa". 

Além do demonstrativo diário 
da produção de leite entregue du­
rante o mês, dia por dia, e dos des­
contos, o recibo traz ainda o valor 
bruto da nota e o I íquido (ver 
exemplo abaixo). Na nota que 
acompanha o recibo, aparecem os 
descontos de capital, Funrural, cus­
teio e aluguel de tarros (caso de en­
trega coletiva). 

PARA ESCLARECER 
O produtor da Linha 25, em 

Ajuricaba, seu Abrelino Bandei­
ra, encara o recibo demonstrativo 
como uma forma de esclarecer me­
lhor o produtor. Diz ele: 

- Ninguém pode reclamardes­
ta nova sistemática, pois ela veio 
nos deixar a par da produção que 
vendemos. Tem coisa melhor do 
que ser informado do movimento 
diário da produção? 

A emissão do recibo, segundo 
o seu Abrelino, vem ao encontro 
muito mais dos interesses da pró­
pria Cooperat iva do que do produ­
tor, já que a intenção é eliminar os 
problemas que vinham acontecendo 
e resultando em números trocados. 

- Até comigo aconteceu de 

aparecer leite ácido, quando, pelas 
minhas anotações, tinha dado leite 
bom. Por isso apareciam muitas re­
clamações por parte dos produto­
res, e o demonstrativo vem aliviar 
um pouco o pessoal da cooperativa. 
O produtor também terá mais facili­
dade de conferir a produção, e até 
reclamar quando houver algum er­
ro. 

SO DESCC,NTOS 
Quem não gostou nenhum 

pouco do recibo foi a dona Maria 
Jurema Cecatto, de Salto, lju (, que 
entrega 78 litros de leite, dia sim e 
dia não, já que o treteiro não passa 
todos os dias. Segundo a dona Ma• 
ria Jurema, o recibo é uma forma 
de dar mais descontos para o pro­
dutor. 

- Prá mim não veio melhorar 
em nada, só trazer mais descontos. 
Não tem explicação o que está 
acontecendo. A gente pensa que vai 
receber uma quantia, e recebe outra 
bem menor. Nem a soja ou o trigo, 
têm tanto desconto como o leite. E 
agora mais um papel, só para tirar 
mais do produtor. 

Para a dona Nilva Alzani Galli, 
de Dr. Bozano, ljuí, pouca coisa ou 
quase nada vai mudar com o recibo. 
O que tem de bom é que o produ­
tor fica sabendo do movimento diá­
rio da produção entregue, mas no 
mais fica tudo do mesmo jeitQ. 

- Quando aparece algum erro, 
que não fecha com as nossas anota­
ções, nem adianta reclamar. E do 
mesmo, sem o recibo, sempre fiz o 
controle em casa e sempre falta al­
gum dinheiro no fim do mês. 

Já dona Albina Manchini, de 
Dr. Bozano, ljuí, conhecia este tipo 
de recibo, pois segundo ela "a coo­
perativa de Cruz Alta há muito que 
utiliza". Ela gostou da sistemática, 
porque o produtor pode conferir, 
dia por dia, a produção entregue. 
Conta que até ficou admirada, 
quando em dezembro olhou o reci­
bo correspondente a produção do 
mês de novembro e, ao conferir os 
dados, deu em cima. Nem faltou e 
nem sobrou . 
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Premiados no concurso 
passam uns dias na praia 

O grupo reunido na frente da Colônia de Férias 
~ 

Os estudantes classifi-
cados no concurso de reda­
ções e desenhos promovi­
dos pela Cotriju( para mar­
car a passagem dos 25 anos 
de fundação da Cooperati­
va, foram desfrutar seu 
prêmio na praia do Cassi­
no, em Rio Grande. Os pri­
meiros colocados em todas 
séries do primeiro e segun­
do graus, entre as escolas 
de cada município da área 
de ação da Cotriju( na Re­
gião Pioneira,ganharam de 
prêmio, além de livros e 
camisetas, esta excursão 
até a praia, com hospeda­
gem na Colônia de Férias 
da Cooperativa. Também 
foram sorteadas duas bol­
sas de estudos, uma para o 
segundo grau e outra de 
um curso universitário. 

O veraneio em Cassi­
no durou de 18 a 23 de de­
zembro, e teve a participa­
ção de boa parte dos estu­
dantes classificados, que 
também tinham direito de 
levar um acompanhante na 
viagem. Eles lotaram 
quatro ônibus e passaram 
bons momentos de lazer 
durante todo passeio. 
Além da praia do Cassino, 
onde desfrutaram de um 
curto veraneio, os partici­
pantes puderam conhecer 
ainda o Terminal Marítimo 
Luiz Fogliatto, construído 
pela Cotrijuí, o Museu 
Oceanográfico e os molhes 
da barra, tudo em Rio 
Grande, e foram visitar os 
lugares históricos da cida­
de de São José do Norte. 

lima das visitas foi ao terminal marítimo da Cotriju( 

Transferência de animais 
só com atestado sanitário 

A transferência de bovinos, eqüinos, caninos e aves 
para fora do Rio Grande do Sul, em direção a qualquer 
estado do Brasil, deverá ser acompanhada de atestado sa­

nitário (exames de brucelose, tuberculose e vacinas contra 

raiva e new castle). 
O alerta é do Departamento Agrotécnico da Cotrijuí 

- Setor de Veterinária - e serve para esclarecer o pessoal 

responsável pela transferência de animais para que provi­

dencie estes atestados pelo menos 60 dias antes do embar­
que. Quem não cumprir o prazo, pode sofrer multas e até 

mesmo a apreensão dos animais, isto sem contar no atraso 

que acontecerá no embarque. 
Estes atestados podem ser obtidos junto ao setor de 

Veterinária da Cotriju í, que é credenciado pelo Ministério 

da Agricultura para a expedição do documento. 

Técnicos: avaliaçao do ano 
e planos de trabalho para 83 

Os resultados da busca da 
diversificação, da produção lei­
teira e dos cuidados com o so­
lo na Região Pioneira; os pla­
nos para aprimoramento do re­
~anho ovino em Dom Pedrito; 
e as propostas para um maior 
intercâmbio entre o Mato Gros­
so do Sul e as demais regiões de 
ação da Cooperativa. Estes fo­
ram alguns dos assuntos debati­
dos no encontro de final de 
ano, promovido pelo Departa­
mento Agro técnico da Cotrijui, 
dia 29 de dezembro em ljul'. 

A reunião, coordenada 
pelo diretor do Departamento, 
Renato Borges de Medeiros, te­
ve também a participação do 
diretor do Departamento de 
Comunicação e Recursos Hu­
manos, Ruy Polidora Pinto. 
Foi o primeiro encontro a con­
gregar simultaneamente o pes­
soal da área técnica da Coope­
rativa em suas três regiões de 
atuação no Estado e em Mato 
Grosso do Sul e também ftm­
cionários que atuam na Comu­
nicação e Educação. 

Durante todo o dia, fo-

Dificuldades não podem comprometer os projetos prioritários 

ram avaliados os trabalhos de- dos trabalhos desenvolvidos em 
senvolvidos em todas as á1.'!as 82, avaliando não só os resulta-
da Diretoria Agrotécnica, com dos da àssistência prestada no 
análises da comercialização de dia-a-dia aos produtores, mas 
sementes, produção de leite, os retornos nem tão imediatos, 
hortigranjeiros, .alternatil'as de como as respostas econó,•iicas 
inverno. Os responsáveis por de cada área. No final da reu-
cada uma dessas áreas relata- nião, os diretores Renato Bor-
ram a execução de projetos es- ges de Medeiros e Ruy Polidora 
pecificos, que abrangem tam- Pinto assinalaram que as 
bém a suinocultura, o gado de dificuldades enfrentadas em 82 
corte, a preservação e recupe- não podem ~comprometer 
ração do solo, as atividades do projetos prioritários traçados 
CTC ( Centro de Treinamento) para 83. Eles também salienta-
e, é claro, o comportamento ram que, a partir de agora, ha-
das safras de soja, milho, trigo. verá uma maior integração en-

Também os técnicos das tre o pessoal ligado as duas di-
unidades fizeram um relatório retorias. 

• iro, 

■ 
As Vacinas Jrfa 

imwrlzam ~ rebanhos 
contra a febre aftosa, 
garantindo saúde 
a~ animais e maiores 
lucros ao criador. 

Éumprodut.o 
t.otalmente gaúcho, 
com a qualidade 
e eficiência Jrfa. 

Prestigie o que 
é nosso. 

<Jili> 
Vacinas Iria 
Instituto Riograndense 
de Febre Aftosa 
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BNCC ESTUDA NOVAS PROPOSTAS 
DE CAPITALIZAR AS COOPERATIVAS 
Está faltando ao sistema cooperativo brasilei­

ro um instrumento institucionalizado de capitaliza­
ção do setor, que permita garantir a disponibilida­
de de recursos financeiros de uma forma constante 
e segura. Esta colocação é de Byron Coelho, presi­
dente do BNCC (Banco Nacional de Crédito Coo­
perativo ), que esteve em lju í no dia 15 de janeiro 
para uma reunião com as cooperativas que são 
clientes do Banco na área atendida pela agência 
instalada em ljuí (que atinge deste ltaqui, até 
Santa Rosa, Três Passos e Santa Bárbara do Sul). 

A reuniã'o foi realizada no auditório da Co­
triju í e fez parte de um roteiro de viagens, classifi­
cado por Byron de "maratona", em que a diretoria 
do Banco pretende conversar com as cooperativas 
e obter informações sobre a própria atuação do 
Banco. No Rio Grande do Sul, esta maratona com­
preendeu reuniões em Porto Alegre, lju í, Passo 
Fundo e Bagé, cidades onde estão instaladas agên­
cias do BNCC no Estado. Mas o roteiro também 
prevê reuniões semelhantes em todos estados do 
Pais onde existam agências do Banco. Além de By­
ron, participaram da reuniã'o em Iju í o vice-presi­
dente, Yasuchi Okimura; o superintendente geral 
de crédito, Jair Nisio; e o diretor regional para o 
Rio Grande do Sul, Norberto Gohl. 

CONSENSO SOBRE CAPITALIZAÇÃO 
O Banco, segundo o seu presidente, está 

estudando fonnas de permitir esta capitalização 
111 stitucionalizada do setor, mas antes de formular 
qualquer proposta pretende encontrar um consen-
o e pelo menos abrir o debate sobre o assunto. 

Byron exemplificou, inclusive, lembrando que o 
BNH (Banco Nacional de Habitação) tem uma fon­
te permanente de recursos financeiros , que é o 
I·undo de Garantia por Tempo de Serviço. Toda 
, mpresa brasileira recolhe mensalmente uma quan-
1 ia proporcional ao salário de cada empregado e 
1lcposita no BNH, que utiliza estes recursos para a 

nnstrução e financiamento de habitações urbanas. 
O problema da capitalização das cooperati­

va foi o assunto predominante da reunia-o, exata­
mente porque o setor enfrenta uma séria crise fi. 
nunceira e aguarda medidas oficiais que possam re­
l1111r o problema. Mas além desta questão, as coo­

p rativas também colocaram a necessidade de cria­
i,: o de linhas de crédito para a comercialização do 
p1oduto. Abordaram ainda sobre a possibilidade de 
untar com o BNCC no sentido do Banco dar uma 
uta de fiança nas operações de compra e venda 

produtos, especialmente da soja. Um dos 
p II t 1cipantes da reunião, lembrando a instabilida-
lr mesmo irresponsabilidade de muitas empresas 

111n cantis que operam no setor, chegou a colocar 

uma indagação : "Qual a cooperativa que vende 
com absoluta confiança, e qual a indústria que 
compra com absoluta confiança?" O Banco ficou 
de estudar a questão e definir a viabilidade deste 
tipo de operação. 

PARCEIROS NA RESPONSABILIDADE 
A reunião ainda serviu para Byron Coelho 

fazer algumas colocações sobre o trabalho desen­
volvido pelo BNCC, que em cinco anos - desde 
1978 - aumentou em 30 vezes o volume de recur­
sos colocados à disposição das Cooperativas. Ele 
também falou de uma nova filosofia de atuação, 
que dá ênfase à descentralização de recursos, ten­
tando atingir o maior número possível de coopera­
tivas. 

O BNCC é um Banco do Governo e das coo­
perativas, que são acionistas minoritárias, criado 
exatamente para financiar o desenvolvimento do 
setor. Por esta razão, segundo seu presidente, a ins­
tituição financeira e as entidades cooperativas, an­
tes de serem antagônicas são complementares: 

- Somos parceiros e vocês têm também a 
responsabilidade pelo trabalho desenvolvido pelo 
Banco, que é a razão da sua existência. 

Este tipo de reunião, de acordo com Byron, 
pode ser classificada como "uma nova abertura, 
uma nova modalidade de discutir nossos proble­
mas, desobstruir canais de comunicaçã'o com a 
direção do Banco". Dentro deste tipo de proposta, 
ele também convidou as direções das cooperativas 
para participarem da próxima Assembléia do 
BNCC, marcada para março, onde devem ser toma­
das novas decisões sobre a atuação da instituição 
financeira. 

O FECHAMENTO DO POSTO 
A necessidade de reduzir custos "por imposi­

ção orçamentária", é a justificativa da direção geral 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/ A 
(BNCC), para o fechamento do posto de serviços 
que vinha funcionando junto a sede administrativa 
da Cotrijuf, em Ijuí. 

Instalado em 18 de março de 1981, o posto 
de serviço do BNCC, de início, funcionava nos 
moldes de uma subagência, recebendo depósitos 
em dinheiro ou cheque movimentados nas lojas e 
mercado da Cooperativa, realizando o pagamento 
da folha dos funcionários e o pagamento do leite 
aos produtores. Até antes do fechamento, o pos­
to praticamente, vinha realizando apenas o paga­
mento do leite. 

O posto de serviços do BNCC encerrou suas 
atividades junto a Cotrijuf, em 17 de dezembro de 
1982, quase 20 meses depois de ter sido inaugura­
do pelo então presidente, Toschio Shíbuya. 

Byron Coelho 
conversou 

com dirigentes 
de cooperativas 

. . 

Os melhores do prêmio 
produtividade em ljuf 
Quatro produtores 

rurais de ljuí, Helmuth 
Guth, da Linha 6 Leste; 
Modesto Dalla Rosa, de 
Colônia Santo Antônio; 
Sadi Reimann, de Coronel 
Barros; e Angelo Vieira, de 
Santa Lúcia, receberam no 
final do mês de dezembro 
o prêmio produtividade ru­
ral. Eles foram escolhidos 
â nível municipal, no con­
curso promovido em todo 
o país pelo Ministério da 
Agricultura e Instituto Na-

cional de Colonização e 
Reforma Agrária (1 NCRA). 

Os premiados recebe­
ram dos promotores do 
concurso um diploma, 
uma medalha e um cheque 
no valor do Imposto Terri­
torial Rural e ainda mais 
uma medalha oferecida pe­
la agência local do Banco 
do Brasil. A entrega dos 
prêmios aconteceu no dia 
15 de dezembro, no Salão 
Nobre da Prefeitura Muni­
cipal de ljuí. 

As datas de todas 
Feiras do Terneiro 

As datas das diversas eta­
pas da "XI Feira do Temeiro 
Riograndense ", promovida pela 
Secretaria da Agricultura do 
Estado, já estão definidas. A 
Feira começa em abril, na cida­
de de Rosário do Sul, e ence"a 
em julho, em Cruz Alta. ljui se­
rá o 22° município (ver calen­
dário abaixo) a realizar a Feira, 
que acontece de seis a oito de 
junho. 

As inscrições pa.'rl a ven­
da de animais vão até o dia pri­
meiro de março, enquanto que 
as inscrições para a compra po­
derão ser feitas em duas datas 
diferentes. Para participar da 
Feira de número um até a 16 
( a de Cachoeira do Sul), as ins­
crições ence"am em 1 O de 

março. As inscnções para a 
compra na Feira número 17 ( a 
ser realizada em Santa Vitória 
do Palmar) até a 32, ence"am 
em três de maio. 

O produtor que quiser 
partici[tJT de qualquer uma das 
etapas da Feira, poderá fazer a 
sua inscrição junto ao Departa­
mento Técnico da Cotrijuz: nos 
Sindicatos dos Empregadores 
Rurais, ou ainda nas Inspeto­
rias Zootécnicas. 

A grande novidade desta 
Feira, é que os lotes serão for­
mados por um número máximo 
de 25 temeiros e, no mínimo 
de 15 terneiros de um mesmo 
proprietário. Desta forma, a 
própria comercialização dos 
animais ficará mais fácil 

CALENDÁRIO DA XI FEIRA DO TERNEI RO RIOGRANDENSE 

Rosário do Sul . . . 18 a 20.04 
Alegrete ........ 21 a 23.04 
Santiago ....... 25 a 27.04 
Camaquã" . . . . . . . 27 a 29 .04 
Rio Pardo .. . . . . 02 a 04.05 
S. Lour. do Sul ... 04 a 06.05 
Encruz. do Sul . . . 05 a 07 .05 
Palm. das Missões . 07 a 09.05 
Jaguarão . . . . . . . 10 a 12.05 
S. Franc. de Assis . 12 a 14.05 
S. Luiz Gonzaga .. 16 a 18.05 
S. do Livramento. . 17 a 19 .05 
Caçapava do Sul . . 18 a 20.05 
Bom Jesus . . .... 19 a 21.05 
Bagé .. ... ... .. 23 a 25.05 
Cachoeira do Sul .. 24 a 26.05 

S. Vit. do Palmar . . 25 a 27.0.S 
Pelotas ... . .... 26 a 28.05 
São Borja .. ... 30/05 a 1°.06 
São Gabriel ..... 1 ° a 03 .06 
Lagoa Vermelha .. 02 a 04.06 
Ijuí. . . . . . . . . . . 05 a 08.06 
Santa Maria . . . . . 09 a 11.06 
ltaqui ..... . ... 13 a 15.06 
Santo Ângelo . . . . 15 a 17 .06 
São Pedro do Sul . . 16 a 18.06 
São Sepé . . . . . . . 20 a 22.06 
S. Ant. das Missões 22 a 24.06 
S. Ant. da Patrulha 23 a 25 .01 

Lavras do Sul . . . . 27 a 29 .O 
Carazinho . . .. 29 /06 a l O .O 
Cruz Alta . . .. ... 04 a 06.0 

-



Núcleos 

OUTRO . AVAN O 
NA AREI. ·FEMININA 

Já faz meio ano que o trabalho 
de comunicação e educação na uni­
dade de Chiapetta passou a atingir 
mais de perto a família dos associa­
dos e também dos funcionários da 
Cotrijuí. Desde julho do ano passa­
do vem sendo realizado um traba­
lho específico com as esposas e fi ­
lhas de associados e funcionários, 
complementando assim uma ativi­
dade iniciada em 1976, quando foi 
implantado o setor de Comunica­
ção e Educação na Unidade. As reu­
niões de núcleo não são mais novi­
dade para os homens, mas agora a 
discussão sobre a cooperativa tam­
bém passa a existir em encontros es­
pecíficos de mulheres, onde se 
aproveita também para debater os 
problemas das comunidades e a ma­
neira de solucioná-los de uma for­
ma cooperativa. 

"Os objetivos do trabalho de 
comunicação e educação", como 
conta Iria Michalski, que assumiu 
esta função junto aos núcleos fe­
mininos, "estão ligados à fam(lia, 
visando a auto-promoção humana e 
também propiciar condições para 
que a esposa e a filha do associado 
se integrem mais efetivamente ao 
processo cooperativo, valorizando 
assim o trabalho da mulher". De 
acordo com a Iria, a comunicação 
não tem a função específica de 
levar informações, mas sim fazer 
com que a comunicação aconteça 
nos núcleos, com as pessoas se en­
contrando, conversando e trocando 
idéias. 

A INFORMAÇÃO E A n:CNICA 

O trabalho em Chiapetta é de­
senvolvido da mesma forma como 
acontece nas demais unidades onde 
estão formados núcleos femininos 
pela cooperativa. Além de uma par­
t e prática, com receitas de culinária, 

- -------------· - ,. -

cursos de costura, pintura em teci­
do, crochê, etc, existem momentos 
específicos para informações técni­
cas sobre educação, alimentação, hi­
giene, saúde, etc. As reuniões são 
mensais, e também incluem assun­
tos com administração e organiza­
ção familiar, educação cooperativa, 
educação do consumidor, preparo, 
conservação e valor nutritivo dos 
alimentos. 

Até o momento foram forma­
dos quatro núcleos de esposas e fi ­
lhas de associados, além de dois nú­
cleos que reúnem esposas e filhas de 
funcionários da unidade. No total 
são cerca de 120 mulheres que têm 
acompanhado o trabalho desde ju­
nho do ano passado. Para elas, as 
reuniões estão sendo bem aceitas e 
são de muita validade, como se vê 
em alguns depoimentos sobre o as­
sunto. 

No núcleo de Maurício Cardo­
so, deram sua opinião Frida Estopi­
lha, Cleci Estopilha, Ladir Estopilha 
e Nadir Botega. Segundo elas, o im­
portante é que as moças se interes­
sem pelas reuniões, pois elas assu­
mem o trabalho da casa enquanto o 
resto da família vai trabalhar na la­
voura. E por esta razão que conside­
ram muito válida a parte sobre ali­
mentação que vem sendo desenvol­
vida nas reuniões. Além disso, o tra­
balho da comunicação vem permi­
tindo entrosamento e união entre 
as moradoras do núcleo, através da 
troca de idéias e aprendizagem, e 
por esta razão as tardes em que fi­
cam discutindo os assuntos não são 
horas perdidas. Dona Frida, por 
exemplo, é da opinião que está va­
lendo mesmo a pena participar, 
" pois sempre há alguma coisa para 
aprender". 

LAZER E APRENDIZAGEM 
Sobre as reuniões no núcleo de 

Esquina Chiusa, deram a sua opi­
nião Sueli, Inês e Carmem Chiusa. 
Elas já tinha experiência semelhan­
te,.através de um trabalho desenvol­
vido há três anos pela Emater na 
localidade. Mas desde a formação 
do núcleo cooperativo elas notaram 
que ficou mais fácil debater com a 
família os assuntos da Cotrijuí. Se­
gundo elas, "o próprio fato de nos 
encontrarmos com as amigas é im­
portante, pois naqueles momentos 
esquecemos os problemas que exis­
tem em casa. É um momento de la­
zer e aprendizagem". Para as partici­
pantes do núcleo de Esquina Chiu­
sa, o trabalho também mostrou sua 
validade no Encontro de Integração 
promovido pelo setor de comunica­
ção e educação no dia 30 de novem­
bro, em lju(, que foi também uma 
oportunidade para discutir a 
aposentadoria da mulher rural e me­
lhoria na previdência. Os assuntos 
mais interessantes abordados nas 
reuniões de núcleo, no seu enten­
der, são aqueles ligados à alimenta­
ção e saúde, além dos cursfnhos que 
contribuem para a economia da fa ­
mília. 

Já para Rosane Colling, Maria 
Oliva Rosa e Eva Rochinheski, do 
núcleo de São José, estas reuniões 
são "a melhor coisa que poderia 
acontecer para as esposas e filhas de 
associados, pois é a oportunidade 
de todas participarem". Segundo 
elas, a própria união é importante, 
pois faz a força do grupo, e estes 
encontros servem de base para se 
iniciar esta união. As integrantes do 
núcleo de São José inclusive perce­
beram que é grande a participação 
das mulheres nestas reuniões, en­
quanto não acontece o mesmo com 
os homens, que comparecem em 
número bem menor nos encontros 
dos núcleos. Os assuntos co11sidera-

dos de maior interesse estão relacio­
nados com a alimentação e saúde, 
"pois temos na horta e no pomar 
alimentos que muitas vezes não sa­
bemos como aproveitar". 

MAIS IDEIAS EM CONJUNTO 

No núcleo de São Judas, as 13 
participantes dos encontros acham 
que foi "com o incentivo da coope­
rativa e o nosso interesse que 
formamos o núcleo. Nos reunimos 
e debatemos em conjunto, e assim 
há mais idéias. Para quem nunca ti­
nha participado anteriormente de 
reuniões esta é agora a OJ?Ortunida­
de". As reuniões, segundo elas, es­
tão sendo realmente válidas, e as 
horas que dedicam aos encontros 
mensais não é considerado um tem­
po perdido. No seu entender foi 
grande o aproveitamento, por 
exemplo, do curso de pintura em 
tecido já realizado no núcleo. 

Cleci Maroski, l lze Welter, 
Nair Chagas e Dinorá Cavinatto são 
esposas de funcionários da coopera­
tiva em Chiapetta e . também estão 
participando de reuniões coordena­
das por Iria Michalski. Elas enten­
dem "que as reuniões são válidas 
para qualquer grupo que queira par­
ticipar, aprender e discutir alguma 
coisa além de lavar roupa e cuidar 
da casa. A gente se conhece melhor 
e uma tenta ajudar a outra no que 
for possível. Vale a pena as mulhe­
res se reunirem, pois as que partici­
pam ativamente são muito unidas e 
trocam idéias, embora existam 
aquelas que pouco se interessam 
por esta oportunidade de conhecer 
as demais esposas de funcionários". 
Na sua opinião, os assuntos de 
maior interesse são os que tratam 
de alimentação, saúde e família, en­
quanto os cursinhos realizados es­
tão tendo grande aproveitamento. 

---·-~- ---------·~• -----·---______ .. ___ ..... - -· ----- ·--"'• "" 
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A LAVOURA NO MÊS 

HORJ ALIÇAS DIVERSAS 
No mês de janeiro, muito 

pouco, ou quase nada, se plan­
ta nas hortas caseiras. Mas esta 
tradição pode ser quebrada. já 
que atualmente existem varie­
dades de quase todas as espé­
cies que se desenvolvem perfei­
tamente em períodos quentes, 
desde que se tome algumas pre­
cauções de proteção às plantas. 

As alfaces Kograner e 
Maravilha de Verão, se bem ir­
rigadas, produzem bem no ve­
rão. A cenoura Kuroda Nacio­
nal, igualmente tem bom de­
senvolvimento e o repolho Mat­
zuka.ze também tem produzido 
bem. 

O importante na produ­
ção de hortaliças,a partir desta 
:poca . é que as mudas sejam 
produzidas com um pouco de 
sombreamento. A partir do 
transplante, quando começa o 
desenvolvimento das hortaliças, 
· necessária uma irrigação regu­
lar. 

A alface deve ser semea­
da diretamente no canteiro, 
desbastando-se o excesso de 
plantas, para que possa se de­
envolver perfeitamente. 

CITRUS 
O desenvolvimento de la-

1111eiras, limoeiros e bergamo­
t 11as tem sido nonnal nesta 

111ica do ano e a umidade tem 
do suficiente para o cresci­

' 1 nto e produção das plantas. 
O período de janeiro e 

r iro é adequado para 
, lamentos contra ácaros, que 
111prc dão um aspecto quci-

1 1 11l0 às frutas. Este tratamen­
to recomendado somente 

, a produção que se destina 
omercialização, já que deixa 
frutas com bom aspecto. 

Para pomares caseiros, a 
, 11111endação do Dcpartamen-

1' ~cnico, caso as chuvas se 
, •tem muito, é o uso de ir-

1 ,10 por gotejamento. (Ver 
111, 1111ação na página 6). 

POMAR DOMÉSTICO 
Pêssego - A colhei ta do pêsse­
go na região já está encerrada. 
A partir de agora, diminuem 
bastante as preocupações com 
os pessegueiros, que ficam em 
descanso e em pleno desenvol­
vimento, sem exigir novas ope­
rações. 
Videira - A colheita da uva 
ocorre neste período, mas ain­
da podem surgir algumas doen­
ças que prejudiquem a produ­
ção. O tratamento das plantas 
em época de coilleita deve ser 
feito com muita cautela, para 
evitar qualquer prejuízo ã saú­
de. Os produtos à base de co­
bre, apesar de pouco tóxicos, 
também exigem certos cuida­
dos. 
Figueira - A figueira é normal­
mente uma planta muito 
produtiva, porém dois aspectos 
podem afetar sua produção. 
Um deles é a falta de umidade 
e o outro é a ferrugem_. A ferru­
gem pode ser perfeitamente 
evitada com pulverizações pre­
ventivas. No caso da falta de 
umidade, a solução pode ser 
encontrada com irrigação cons­
tante. 

TOMATE 
Está chegando o prazo fi­

nal para a semeadura do toma­
te, para que ainda se tenha 
tempo de fazer a coilleita antes 
das primeiras geadas de inver­
no. 

O cultivo do tomateiro 
no verão exige que as mudas 
sejam _produzidas em copinhos 
ou saquinhos plásticos, para 
garantir o melhor pegamento 
na hora do transplante. A reco­
mendação do Departamento 
Técnico é que se produza de 10 
a 20 por cento a mais de mu­
das, do que o previsto para o 
plantio deixando-as na semen­
teira, e assim conseguir repor 
as mudas que são eliminadas 
por causa do ataque de 
doenças. A área com tomateiro 
deve ser mantida completa. pa­
ra o melhor aproveitamento da 
água na hora da irrigação e dos 
medicamentos quando realiza­
do trnlamcnto contrn as doen­
ças. 

Durante o vcrJo dcvc-s.c 
cuidar muito a umidade do so­
lo, sendo, portanto. mais ade­
quada a irrigação por canais. 
que vai distribuindo a água pe­
las linhas, sem molhar direta­
mente as folba.c;. 

HORTA DOMÉSTICA PARA 5 PESSOAS 
Repolho 12 m2 cultivado em 3 épocas 
Couve l2m2 cultivada em 2 épocas 
Rabanete 4m2 cultivado em 6 épocas 
Tomate 10 m2 cultivado em 2 épocas 
Pepino 10 plantas 
Alface 12 m2 cultivado em 6 épocas 
Rúcula 6m2 cultivado em 4 épocas 
Cenoura 18 m2 cultivado em 2 épocas 
Cebola 40m2 cultivada em 1 época 

- 36m2 
- 24m2 
- 24m2 
- 20m2 
- 25m2 
- 72m2 
- 24m2 
- 36m2 
- 40m2 

HORTA SUGERIDA 

Espécie 

Repolho 
Couve 
Rabanete 
Rúcula 
Cenoura 
Alface 

Variedade 

Matzukaze 
Manteiga Geórgia 
Red. vermelho, Saxa 
Cultivada 
Kuroda Nacional 
Marav. de verão, 
Kograner 

Condimentos 2m2 cultivados em 2 épocas - 4m2 Beterraba 

Tomate 
Pepino 

Tall Top Early Won­
der 

Total 119 m2 

12,5 m NOVEMBRO/DEZEMBRO 

Cenoura Ili 
1 

Tomate 

Beterraba li 
1 

Tomate 

Espinafre 
1 

Pousio 

Couve li 1 Pepino -~ 
:l 

Repolho li 
1 Pepino 

•·,Repolho 111 
1 

Condimentos 

6m 6m 

Plantar: Pepino 2x 1 m - 1 O plantas 
Abobrinha: 10 plantas 

12,Sm 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

E 
V 

Kada, Yokota 
Wisconzin 

DEZEMBRO/JANEIRO 

Cenoura Ili Tomate 

Beterraba 11 Tomate 

Pousio Rabanete 

Couve li Pepino 

1 
Pepin9 

Repolho Ili 
1 

Condimentos 

6m 6m 

Pepino - Abobrinha 

Só Rhodiauran resolve. 
Sea ordem é usar fungicida para 

as sementes do trigo, use o melbol". 
Use Rhodiauram. Ã base de 

'Ibiram Rhodiauram éo fungicida 
recomendado~ órgãos técnicos 

de . õficiais~ :O~<iás~ .. 
quevêmatacandoas , 
riotadamentea ~-Rhodiauram age rapidalõfflb', 

Anili8edeG«millaÇiodeSemmt.es de'l'rilO 
<IASP·APASEM>, Toledo, 23/U/8Z. 

1C11 S1 " -e 1- APASEIII .. tl Analaac ltlZl APASEM 74 t4 
Anabuac ttm APASDI 77 15 
- t46ZI APASEII M N Anabuac IC4 APASEM 82 'li 
Anahuac HIZS APASEM 64 113 

- •- APASEM 73 97 - ICI' APASEM 113 N 
Anahuac •- APASEM 73 12 Anabuac 14&29 APASEM IZ !12 
Anabuac •- APASEII • 1IO Allahuac t.st APASEM • li! 
- 1413% APASEM n 95 Anolmac 14133 APASDI S1 to 
Amhuoc •- APASEM N 11:1 AnalNac 146.lS APASEM 113 9.l 

•- APASDI 64 li! 

desinfetando as sementes, e acaba 
com m fumrosqueafetama germina­
ção- Fusarium. Helminthosporium. 
Alternaria-e os pdissemínam 
doenças na parte aérea- Septoria, 
Helminthosporium, Tieletia (Cárie). 

É o único que contém aditivo 
antipoeira, que protege as sementes 

annuenadas por at.é21 meses 
e,oqueémaisunl)!)rtante, garante 
lndi.ões máximos de . -o. 

Abaixo vocêtem~de 
anâlises de germinação feitos~ 
APASEM-Associa~odos Prõduto­
res e Comerciantes de Sementes e 
Mwasdo~-quecomprovam 
a eficiência de Rhodiauram. 

CNDA-C1a.Nadoul•-~ ~~~si~s=~- t! andar 
- -··••"'······•"" •' " '"·'"·• ............. . 
()ade lnbaJba. .... ... ....... . Cara,>.. • .. . .. .. .... . 

~ ......................... .. ............. .. 
Cidade .............. . ..................... .. ....... . 

CEP ......... .. .. .. . .. E&lado ............. . ..... . 

:f =-bolellmcom laíonnaçils UCnícasdo _ ::_?!, L---uram. ________________ J 
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PREVIDÊNCIA 
~ A LUTA 
PRIORITÁRIA 

Foi por unanimidade que os diri­
gentes sindicais definiram a luta pela Pre­
vidência como meta prioritária e, basea­
dos nas diversas mobilizações que vêm 
ocorrendo no Rio Grande do Sul há mais 
de dois anos, apresentaram propostas de 
como deve ficar a Previdência para o ho­
mem rural . Eles tambêm planejaram a for­
ma de encaminhar esta luta, que deverá 
receber adesões de outros estados brasilei­
ros. 

As reivindicações são aquelas já an­
tigas, e pelas quais se vêm lutando há bas­
tante tempo. Na área de assistência médi­
co-hospitalar as decisões são as seguintes : 

- Exigir o cumprimento da portaria 
2576 (que eliminou a participação do 
agricultor no pagamento das despesas 
médico-hospitalares) e também dos con­
vênios; 

- Emissão de uma carteirinha de 
beneficiário, para assistência hospitalar 
em qualquer parte do país; 

- Plantão médico nas 24 horas do 
dia e também em feriados e fins-de-sema­
na; 

- Assistência ginecológica e acom­
panhante às gestantes, como já existe pa­
ra os beneficiários do INPS; 

- Consultas e exames complemen­
tares gratuítos, igual aos serviços existen­
tes no INPS; 

Na área de benefícios (tudo aquilo 
que é pago em dinheiro) as reivindicações 
começam com a exigência de benefícios 
iguais aos do trabalhador urbano, com ba­
se em um maior salário mínimo do país, 
e inclusão da mulher na aposentadoria. As 
outras reivindicações são : 

- Aposentadoria aos 50 anos de 
idade para a mulher e aos 55 anos para o 
homem, ou aos 30 anos de contribuição 

para a mulher e aos 35 anos para o ho­
mem; 

- Seguro de acidente do trabalho 
para a mulher e os jovens com mais de 
12 anos; 

- Pensão para inválidos de nascen­
ça ou a partir da época em que ocorreu a 
invalidez; 

- Seja considerada a invalidez pa­
ra a atividade rural . 

PROPOSTA DE CUSTEIO 
Os dirigentes sindicais também 

fonnularam uma nova proposta de cus­
teio , baseada nas inúmeras discussões so­
bre o assunto junto com os agricultores. 
Ela inclui, além de uma elevação no índi­
ce da contribuição indireta (descontada 
da produção comercializada), uma contri­
buição direta opcional. Neste ponto está a 
principal diferença entre esta proposta e 
um projeto anterior apresentadq pelo Mi­
nistério da Previdência, que obrigava este 
desconto por parte de todos membros da 
família para ter direito à assistência. A 
proposta de custeio é a seguinte: 

- Que continue a contribuição in­
direta de dois por cento, podendo ser ele­
vada um pouco; 

- Seja elevada de 05, por cento pa­
ra um por cento a contribuição indireta 
para cobertura de acidente do trabalho 
(incluindo a mulher e o jovem) , 

- Que exista uma contribuição di­
reta de oito ou 8,5 por cento do salário 
mínimo, de livre opção, além da contri­
buição indireta, para os que desejarem ter 
mais elevados os valores de seus benefí­
cios (aposentadoria, acidente do trabalho, 
etc) ; 

- Que sejam buscadas outras fontes 
de custeio, como taxações de supérfluos, 
de passagens, de remessa de lucros ao ex­
terior, imposto de renda dos Báncos, re-

A luta por uma Previdência Social mais justa 
será a prioridade do movimento sindical dos 

trabalhadores rurais durante o ano de 1983. A 
decisão foi tomada durante o Encontro de 

Dirigentes Sindicais Rurais, realizado em 
meados de dezembro passado no Seminário 

Maior de Viamão. Outras lutas, porém, também 
deverão merecer a atenção dos trabalhadores, 

como o enquadramento sindical e a questão 
da terra, isto através de um levantamento da 

estrutura fundiária em todo estado do 

cursos do Finsocial e maior contribuiç:ro 
da União: 

- Elevar a percentagem da contri­
buição da folha de pagamento dos traba­
lhadores urbanos; 

FORMAS DE LUTA 
Estas reivindicações e proposta de 

custeio deverão ser levadas para discussão 
junto às bases, tentando deixá-las bem 
claras e também aperfeiçoá-las no que for 
preciso: Também foi resolvido realizar en­
contros, assembléias ou congressos a nível 
municipal durante os meses de março ou 
abril. Em abril deverlío acontecer encon­
tros a nível regional, com a participação 
de lideranças, para tirar um gosiciona­
mento comu• das bases. Em 1 de maio 
deverá acontecer uma concentração a ní­
vel estadual, para misturar todos os posi­
cionamentos e elaborar um projeto alter­
nativo. Para o dia 25 de maio se pretende 
realizar um Congresso da Previdência, 
com a participação de todas as Federa­
ções de Trabalhadores na Agricultura e 
mais a Contag (Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura). 

A organização de toda luta será ba­
seada na formação de comissões, tanto a · 
nível municipal como regional e estadual . 
Em alguns municípios estas comissões já 
estlío formadas e começam a atuar na 
organização do movimento, e no Estado 
será ampliada a Comissão da Previdência, 
com a participação de um representante 
de cada Regional. 

POLITICA AGRÁRIA 
Se a Previdência é luta prioritária, 

há também um outro assunto que deverá 
mobilizar os sindicatos. Foi resolvido du­
rante o encontro de Viarnão realizar um 
estudo profundo, com a participação do 
movimento sindical , para ver a possibili­
dade de modificação na atual estrutura 

Rio Grande do Sul. 

fundiária do estado. O que se pretende é 
fazer um amplo levantamento dos agri­
cultores sem terra, dos com pouca terra, 
das terras dos latifundiários, das terras 
devolutas, das terras do Estadq das ter­
ras da União. Também foi decidido exigir 
do Governo a definição orçamentária dos 
recursos para crédito fundiário , em espe­
cial aos sem terra e aos com pouca terra, 
para fins de produção. 

Outro levantamento programado 
para o ano de 1983 é o de custo de pro­
dução. Este trabalho deverá ser desenvol­
vido tanto a nível municipal, como regio­
nal e estadual, incluindo a discussao de 
um valor uniforme de mão-de-obra do 
produtor rural. Na área de política agríco­
la também se pretende estudar e orientar 
as bases a respeito do crédito rural . 

O cooperativismo também entrou 
na pauta das discussões, e os dirigentes 
sindicais decidiram realizar encontros re­
gionais, de preparação a um encontro es­
tadual, para estudo mais aprofundado da 
estrutura cooperativista. 

A questão 
da mulher 
A participação da mulher no mo­

vimento sindical foi o tema predominan­
te de um grupo de 40 agricultoras que 
compareceram ao encontro estadual 
promovido pela Fetag. O grupo partici­
pou das discussões em plenário, mas 
se reuniu à parte para debater exatamen­
te a questão da mulher do meio rural. Ha­
via representantes de diversos municí­
pios gaúchos, fo" nando um grupo bem 
maior do que aquele presente no último 
encontro da Fetag, realizado em março 
do ano passado. 

Numa análise crí tica da situação 
da mulher trabalhadora rural, elas afir­
mam que "existe uma desvalorização 
do trabalho agrícola da mulher, não 
só por ela mesma, que deve despertar 
para isso, mas tamhém social e economi­
camente o seu trabalho não é reconheci­
do. A mulher trabalhadora rural ainda 
não adquiriu direitos previdenciários. 
Falta hábito para as mulheres discutirem 
seus problemas e participarem ativamen­
te das Entidades, que por sua vez dão 
pouco apoio e receptiYidade à organiza­
ção feminina ' '. 

As suas propostas de trabalho pa­
ra 1983 foram aprovadas pelo grande 
plenário, formado também pelos diri­
gentes sindicais. O ponto.fundamental 
fala da conscientização, organização e 
fonnação de líderes femininas, mas elas 
também pretendem participar das co­
missões municipais, das reuniões das 
Regionais de Sindicatos, promover en­
contros regionais para inf armar sobre 
as lutas do movimento sindical. Outra 
proposta foi a de sindicalização da mu­
lher trabalhadora rurai e sua participa­
ção nas diretorias dos Sindicatos, bus­
cando soluções para os problemas da 
classe. 



SUPLEMENTO INFAN1\L 
E.LJ\BORP\DO NA ESCOLA DE 1~ GRAU FRANClSCO DE ASSlS-FlDENE IJU\ 

Brincar é gostoso. 
Brincando a gente aprende a ... brincar! 
A gente pode aproveitar as férias para brincar correndo, pulando ou 

jogando com outras crianças. 
A gente pode brincar de amarelinha, bolha de sabão, bolinha na 

parede ... e muitas coisas mais. 
Usando a 11cuca" a gente pode inventar uma brincadeira. 
Usando as mãos a gente pode construir brinquedos. 
Usando os pés a gente pula, dança e corre ... 
E as palavras - como podemos usá-las como base para jogos, brin­

cadeiras, rimas, histórias ... ou será que elas ficam guardadinhas dentro 
dos livros? 

Eu pulo ... ~océ pula, o sapo pula, os bezerros pulam, sim, do jeito 
deles. 

Nestas férias vamos brincar muito. 
Brincando a gente cresce, aprende, se diverte e ... nunca mais 

esquece. 

Janeiro/83 - Suplemento Infantil 



MARCELO, 
MARMELO, 

MARTELO 

Marcelo vivia fazendo perguntas a todo 
mundo: 

- Papai, por que é que a chuva cai? 
- Mamãe, por que é que o mar não derra-

ma? 

- Vovó, por que é que o cachorro tem qua-
tro pernas? 

As pessoas grandes às vezes respondiam. 
As vezes, não sabiam como responder. 
- Ah, Marcelo, sei lá ... 

o 

o 
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Uma vez Marcelo cismou com o nome das 
coisas: 

- Mamãe, por que é que eu me chamo Mar­
celo? 

- Ora Marcelo foi o nome que eu e seu pai 
escolhemos. 

- E por que é que não escolheram martelo? 
- Ah, meu filho, martelo não é nome de 

gente! É nome de ferramenta . .. 
- Por que é que não escolheram marmelo? 
- Porque marmelo é nome de fruta, meni-

no! 
- E a fruta não podia chamar Marcelo, e eu 

chamar Marmelo? 
No dia seguinte, lá vinha ele outra vez: 
- Papai, por que é que mesa chama mesa? 
- Ah, Marcelo, vem do latim. 
- Puxa, papai, do latim? E latim é I íngua 

de cachorro? 
- Não, Marcelo, latim é uma língua muito 

antiga. 
- E por que é que esse tal de latim não bo­

tou na mesa nome de cadeira, na cadeira nome 
de parede, e na parede de nome de bacalhau? 

- Ai, meu Deus, este menino me deixa lou­
co! 

Daí a alguns dias, Marcelo estava jogando 
futebol com o pai: 

- Sabe, papai, eu acho que o tal de latim 
botou nome errado nas coisas. Por exemplo, por 
que é que bola chama bola? 

- Não sei, Marcelo, acho que bola lembra 
uma coisa redonda, não lembra? 

- Lembra, sim, mas ... e bolo? 
- Bolo também é redondo, não é? 
- Ah, essa não! Mamãe vive fazendo bolo 

quadrado ... 
O pai de Marcelo ficou atrapalhado. 
E Marcelo continuou pensando: 
"Pois é, está tudo errado! Bola é bola, por­

que é redonda. Mas bolo nem sempre é redondo. 
E por que será que a bola não é a mulher do bo­
lo? E bule? E bala? Eu acho que as coisas deviam 
ter nome mais apropriado. Cadeira, por exemplo, 
devia chamar s~ntador, não cadeira, que não 

quer dizer nada. E travesseiro? Devia chamar ca­
beceiro, lógico! Também, agora, eu só vou falar 
assim". 

Logo de manhã, Marcelo começou a falar 
sua nova língua: 

- Mamãe, quer passar o mexedor? 
- Mexedor? Que é isso? 
- Mexedorzinho, de mexer café. 
- Ah ... colherinha, você quer dizer. 
- Papai, me dá o suco de vaca? 



- Que é isso, menino? _ 
- Suco de vaca, ora! Que está no suco-da-

vaqueira. 
- Isso é leite, Marcelo. Quem é que enten­

de este menino? 
O pai de Marcelo resolveu conversar com 

ele: 
- Marcelo, todas as coisas têm um nome. 

E todo mundo tem que chamar pelo mesmo no­
me porque, senão, ninguém se entende ... 

- Não acho papai. Por que é que eu não 
posso inventar o nome das coisas? 

- Deixe de dizer bobagens, menino! Que 
coisa mais feia! 

- Está vendo como você entendeu, papai? 
Como é que você sabe que eu disse um nome 
feio? 

O pai de Marcélo suspir.ou: 
- Vá brincar, filho, tenho muito que fa­

zer ... 

Mas Marcelo continuava não entendendo a 
história dos nomes. E resolveu continuar a falar, 
a sua moda. Chegava em casa e dizia: 

- Bom solário para todos ... 
O pai e a mãe de Marcel.o se olhavam e não 

diziam nada. E Marcelo continuava inventando: 
- Sabem o que eu vi na rua? Um puxadeiro 

puxando uma carregadeira. Depois, o puxadeiro 
fugiu e o possuidor ficou danado. 

A mãe de Marcelo já estava ficando preocu­
pada. Conversou com o pai: 

- Sabe, João, eu estou muito preocupada 
com o Marcelo, com essa mania de inventar no­
mes para as coisas .. . Você já pensou, quando 
começarem as aulas? Esse menino vai dar traba­
lho ... 

- Que nada, Laura! Isso é uma fase que 
passa . Coisa de criança . . . 

Mas estava custando a passar: 
Quando vinham visitas, era um caso sério. 

Marcelo só cump rimentava dizendo : 
- Bom solário, bom lunário . .. - que era 

como ele chamava o dia e a noite. 
E os pais de Marcelo morriam de vergonha 

das visitas. 
Até que um dia . .. 
O cãchorro do Marcelo, o Godofredo, tinha 

uma linda casinha de madeira que Seu João 
tinha feito para ele. E Marcelo só chamava a casi­
nha de moradeira, e o cachorro de Latildo. 

E aconteceu que a casa do Godofreclo 
pegou fogo . Alguém jogou uma ponta de cigarro 
pela grade, e foi aquele desastre! 

Marcelo entrou em casa correndo: 
- Papai, papai, embrasou a moradeira do 

Latildo! 
- O quê, menino? Não estou entendendo 

nada! 
- A moradeira, papai, embrasou .. . 
- Eu não sei o que é isso, Marcelo . Fala di-

reito ! 
- Embrasou tudo , papai , está uma bran­

que ira danada ! 
Seu João percebia a aflição do filho , mas 

não entendia nada .. . 
Quando seu João chegou a entender do que 

Marcelo estava falando, já era tarde. 
A casinha estava toda queimada. Era um 

montão de brasas. 

. . . 

O Godofredo gania baixinho . .. 
E Marcelo, desapontadíssimo, disse para o 

pai: 
- Gente grande não entende nada de nada, 

mesmo! 
Então a mãe do Marcelo olhou pro pai do 

Marcelo. 
E o pai do Marcelo olhou pra mãe do Mar-

celo. 
E o pai do Marcelo falou: 
- Não fique triste, meu filho. A gente faz 

uma moradeira nova pro Latildo. 
E a mãe do Marcelo disse : 
- E sim! Toda branquinha, com a entradei­

ra na frente e um cobridor bem vermelhinho . . . 
E agora, naquela família, todo mundo se 

entendia muito bem. 
O pai e a mãe do Marcelo não aprenderam a 

falar como ele, mas fazem força pra entender o 
que fala . 

E nem estão se incomodando com o que as 
visitas pensam ... 

O que é, 
o que é? 

1 - O que é feito para andar e não anda? 
Resposta: .. . ......... . .......... . . . 

2 - O que sempre aumenta e nunca diminui? 
Resposta: ................ . .... • • • • • 

3 - Sem entrar água, sem entrar vento, tem 1 

um poço com água dentro? 
Resposta: .......... . ............. ••• 

4 - O que precisa da boca dos outros para se 
alimentar bem? 
Resposta : ................. . .. . .... • • 

5 -- - Qual o guarda que só usa uniforme preto? 
Resposta: ................. . ........ • 
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lÃlaboração de: Liziane Heuser, Canto do ljuizi­
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JOGOS DIVERTIDOS 

Pula corda 
Individual 
O brinquedo é simples: depois de dizer este versinho : 
Com quantos anos você vai se casar? 
Após dizer este comecinho, é só ir pulando corda cantan­

do de 1 até o número em que cansar ou errar. Esse número, en­
tão, é que dirá quantos anos ainda faltam para a criança casar. 

Em Grupo 
Com uma corda maior, duas crianças ficam torneando e 

uma ou mais pulam, podendo entrar quando a corda for tornea­
da ou começar com a corôa no chão. Também tem um versinho 
cantado. O ritmo dos pulos, é assim: 

Ai, ai quem tem saudades de alguém, do cravo, da rosa de 
quem eu quero bem. 

A, E, I, 0, RUA 

Amare linha 
Pular amarelinha é legal. 
Primeiro marca-se a amarelinha com giz no chão. O jogo é 

feito por quadros, começando pelo número l e indo até o 10. 
Os números 1, 4, 7 e 10 ficam em quadrados sozinhos, 2 e 3 fi­
cam juntos, assim como 5 e 6; 8 e 9. Depois do 1 O, fica o céu. 

A seguir arranja-se uma pedrinha. De pé, na entrada do jo­
go (antes do 1), joga a pedrinha no primeiro quadro e vai pulan­
do num pé só nos números separados e com os dois nos que es­
tão juntos, tendo o cuidado de não pisar nas linhas nem de colo­
car o pé no quadrado onde está a pedrinha. Assim vai do come­
ço até o céu e volta. Na volta. pega a pedrinha. Depois é a vez do 
colega. Na segunda vez, joga-se a pedra no número seguinte ao 
da primeira jogada. Quem chega até o 10 sem errar será o cam­
peão. 

Jogo de bola 
Cecília Meireles 

A bela bola 
rola: 

a bela bola do Raul. 
Bola amarela, 
a da Arabela. 

A do Raul, 
azul. 

Rola a amarela 
e pula a azul. 
A bola é mole, 

é mole e rola. 
A bola é bela, 

é bela e pula. 
E bela, rola e pula, 
é mole, amarela, azul. 
A de Raul é de Arabela, 
e a de Arabela é de Raul. 

&olinha 
na parede 

Usando uma bola, que pode ser fei­
ta com uma meia usada, recheada com re­
talhos ou serragem, a criança se coloca 
diante de um paredão e joga a bola contra 
ela. No rebate, ~la deve pegar a bola cum­
prindo o que diz uma musiquinha que vai 
sendo cantada, fazendo os gestos indica­
dos. 

A música é esta: Ordem, Seu lugar, 
Sem sorrir, Sem falar, Um pé, O outro, 
Uma mão, A outra, Bate palmas, Piruetas, 
Quedas. 

Ordem significa, começar; seu lugar, 
ficar parado; sem sorrir, não poder nem 
olhar para os colegas; sem falar, não po­
der dizer essas palavras; um pé, equilibrar­
se num só pé; o outro, equilibrar-se no 
outro; uma mão, pegar a bola na volta da 
parede só com uma mão; a outra, pegá-la 
com a outra mão; e etc ... acabando com 
o quedas, que é bater nos joelhos com as 
duas mãos antes de receber a bola de vol­
ta. 

&ola de gude 
Num terreno de terra batida, faça um 

buraquinho e fique em volta, jogando as 
bolinhas para tentar encaixar nesse buraco. 
Para jogar a bolinha, primeiro ajeite no de­
do indicador e depois dê o impulso com o 
polegar. Quando a bola não vai até o bu­
raquinho, deixe que ela fique onde parar. 
O colega que vem depois tenta acertá-la 
cotn a sua bolinha. Nesse caso ele ganha a 
bolinha (que devolve no fim do jogo) e a 
partida. 

Este é um modo fácil para quem está 
começando. 

&olhas 
Cecílja Meireles 

Olha a bolha d'água 
no galho! 

Olha o orvalho! 
Olha a bolha de vinho 

na rolha! 
Olha a bolha! 

Olha a bolha na mão 
que trabalha 

Olha a bolha de sabão 
na ponta da palha: 
brilha, espelha 
e se espalha. 

Olha a bolha! 
Olha a bolha 

que molha 
a mão do menino. 
A bolha da chuva da calha! 

0 i~ o o 
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-&olha de sabão 
Fazer bolha de sabão é fácil. Basta misturar água 

num copo com um pouco de sabão em pó, até levan­
tar a espuma. Depois de mergulhar nessa mistura um 
canudinho de palha, pode ser também de plástico ou 
o caule de folha de mamoeiro ou de abóbora, é só ir 
soprando devagar por dentro dele até sair a bolha. 

Se tiver vento ela sobe longe para o céu. 
Mas ... cuidado para não chupar o I íquido e en­

golir sabão. Sabão arde na boca. 

Peteca 
Noeli Weschenfelder 

Criança sapeca 
Com palha e penas faz peteca 

Que meleca 
Brinca com a boneca e a marreca 
Corre atrás da perereca 
e joga água com a caneca 

e cansada 
tira uma soneca. 

É um brinquedo fácil de fazer e jogar. Basta pe­
gar palha de milho, penas de galinha e areia. Faz-se 
uma "barriguinha" com as palhas e areia. Para termi­
nar amarra-se bem forte a "barriguinha" com um pe­
daço de palha, deixando as penas levantadas. 

E jogar também não é difícil. 
Para jogar bate-se na "barriguinha" com a mão, 

jogando a peteca para o amigo, que deve rebater. 


	CJ 1983 01 a10 n101 p1
	CJ 1983 01 a10 n101 p2-
	CJ 1983 01 a10 n101 p3
	CJ 1983 01 a10 n101 p4
	CJ 1983 01 a10 n101 p5
	CJ 1983 01 a10 n101 p6
	CJ 1983 01 a10 n101 p7
	CJ 1983 01 a10 n101 p8
	CJ 1983 01 a10 n101 p9
	CJ 1983 01 a10 n101 p10-11
	CJ 1983 01 a10 n101 p12
	CJ 1983 01 a10 n101 p13
	CJ 1983 01 a10 n101 p14
	CJ 1983 01 a10 n101 p15
	CJ 1983 01 a10 n101 p16
	CJ 1983 01 a10 n101 p17
	CJ 1983 01 a10 n101 p18
	CJ 1983 01 a10 n101 p19
	CJ 1983 01 a10 n101 p20
	CJ 1983 01 a10 n101 pCsol1
	CJ 1983 01 a10 n101 pCsol2
	CJ 1983 01 a10 n101 pCsol3
	CJ 1983 01 a10 n101 pCsol4

